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Apresentação 

 

 

 

A Associação Brasileira de Psicologia Jurídica (ABPJ) lança o 

décimo sétimo volume da coleção Cadernos de Psicologia Jurídica, 

uma publicação seriada voltada à atualização profissional, com o 

tema “Psicologia Jurídica e direitos sociais” editado pela ABPJ com 

o objetivo de informar, atualizar, instrumentalizar e referenciar 

ações técnicas científicas em psicologia. Cumpre assim a ABPJ um 

papel importante na atualização e formação profissional continuada, 

de psicólogos e demais interessados, no contexto jurídico em uma 

sociedade em constantes modificações e necessidades emergentes 

no contexto profissional. 

 

Desejamos a todos uma ótima leitura! 
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A arquitetura cognitiva da violência 

associação entre capital cognitivo e criminalidade no 

cenário brasileiro contemporâneo 

 

Cássio Dalbem Barth 
Francisco dos Santos Cardoso 

José Aparecido da Silva 

 

Introdução 

 

A erosão do tecido social nas sociedades modernas e 

globalizadas é frequentemente acompanhada por uma escalada da 

criminalidade que transcende a mera estatística policial, passando a 

configurar um dos problemas comportamentais mais intratáveis e 

profundos da atualidade. A criminalidade atua como um agente de 

fragmentação em sociedades livres, uma vez que estas dependem 

fundamentalmente da confiança mútua e da crença de que os 

cidadãos vão se comportar de maneira ética e previsível. Quando os 

índices de violência atingem patamares críticos, como se observa em 

diversas regiões do Brasil, a cooperação social é gradualmente 

substituída pela coerção e a desconfiança mútua torna-se a regra de 

convivência, forçando a adoção de sistemas de segurança privados 

que, embora necessários, são substitutos pálidos da harmonia 

comunitária e da paz social. Diante de um cenário em que o crime 

parece permear todos os níveis da vida cotidiana, torna-se 

imperativo questionar se a etiologia desse fenômeno reside em 

fatores puramente sociológicos ou se há uma interface psicológica 

profunda, baseada na diversidade cognitiva humana, como tem 

alertado Da Silva (2002), mas que tem sido negligenciada nos debates 

públicos e acadêmicos nacionais. 
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A percepção da sociedade brasileira sobre a segurança 

pública reflete um estado de alarme quase insuportável. A violência 

é descrita por analistas como uma epidemia e tratada sob a ótica da 

saúde pública, dado o impacto visceral das taxas de crimes violentos 

— roubos, homicídios, assaltos, agressões domésticas e estupros — 

que dominam as manchetes diárias. No entanto, raras vezes o debate 

sobre as causas da violência assume que a variabilidade da 

criminalidade entre as capitais e os estados brasileiros pode ser uma 

consequência da diversidade humana espelhada pelo capital 

cognitivo distribuído no território nacional. Este hiato analítico 

decorre de uma relutância ideológica em aceitar variáveis individuais 

e cognitivas, privilegiando-se quase exclusivamente as explicações 

macroambientais. Como aponta a cobertura midiática recente sobre 

as estatísticas de violência (Folha de S. Paulo, 2026), a urgência do 

tema exige a incorporação de novas perspectivas analíticas. 

 

O paradigma da inteligência na criminologia biossocial 

 

Nas últimas quatro décadas, um vasto corpo de literatura 

científica tem acumulado evidências substanciais de que o 

comportamento criminal, ou as taxas agregadas de crime, está 

inversamente associado ao nível de inteligência (Da Silva, 2022; Lynn 

e Vanhanen, 2012). A relação entre o quociente de inteligência (QI) e 

a criminalidade, seja ela de crimes sem colarinho ou de colarinho 

branco, é um dos temas mais debatidos e delicados das áreas de 

criminologia biossocial e de inteligência humana. Nos últimos 20 

anos, o campo migrou de um consenso que via o QI como um 

determinante direto para uma compreensão multifatorial, na qual a 

inteligência, ou o capital cognitivo, é considerada um fator de risco 
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ou de proteção que interage dinamicamente com os ambientes 

sociais, econômicos e culturais.  

A literatura científica contemporânea organiza-se em quatro 

linhas principais de pesquisa que conectam a cognição à 

criminalidade. A primeira delas explora o QI na população geral, 

identificando-o como um poderoso preditor individual do 

comportamento criminal; estudos consistentes indicam que a 

associação é negativa e linear, mesmo após o controle de variáveis 

de confusão como status socioeconômico, nível educacional, gênero 

ou raça. A segunda linha foca em amostras de criminosos 

conhecidos, demonstrando que indivíduos encarcerados pontuam, 

em média, entre 7 e 8 pontos abaixo da população geral em testes 

padronizados de QI. As terceira e quarta linhas operam em nível 

macro, examinando QIs nacionais e regionais em relação às taxas de 

criminalidade agregada, partindo da premissa de que o que é válido 

para indivíduos deve, por agregação, manifestar-se em populações. 

Estudos em nível nacional e estadual confirmam que a inteligência 

média prediz fortemente as taxas de crimes violentos (Henss, 2023; 

Rushton e Templer, 2009), padrão que se mantém robusto inclusive 

na análise detalhada por condados e províncias (Beaver, 2011).  

A análise que propomos fundamenta-se na perspectiva das 

implicações práticas do constructo de inteligência no mundo real. 

Considerando a escala geográfica do Brasil, em que cada estado 

possui dimensões comparáveis às de países europeus, o objeto de 

estudo transcende o interesse local e informa políticas de segurança 

de relevância nacional. Diante da ausência de testes de QI aplicados 

de forma homogênea em todo o país, utilizou-se o desempenho 

médio no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) por estado como 
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um proxy robusto do capital cognitivo regional. Como os dados são 

agregados por unidade da federação, servem como indicadores do 

clima cognitivo ou do nível de desenvolvimento humano de cada 

região. A disponibilização aberta dos microdados educacionais 

viabiliza esse cruzamento metodológico inédito e em larga escala 

(Brasil, 2026). 

 

Validação do ENEM como medida de capital cognitivo 

 

A conexão entre o desempenho em exames educacionais de 

larga escala e os testes de inteligência clássicos é amplamente 

documentada na literatura psicométrica. Estudos internacionais 

demonstram correlações elevadas, variando tipicamente entre 0,5 e 

0,7 atingindo ocasionalmente 0,8, entre o QI individual e resultados 

em avaliações como o PISA e o TIMSS. Tais evidências sugerem que o 

QI e o desempenho escolar são indicadores alternativos da 

inteligência média de uma população, ambos funcionando como 

medidas do capital cognitivo de uma nação (Santos-Cardoso et al., 

2025). 

No caso brasileiro, a análise da matriz de referência para o 

ENEM revela que as definições dos eixos cognitivos e das 

competências exigidas são notavelmente semelhantes às definições 

de inteligência fluida e cristalizada encontradas em testes 

tradicionais. A estrutura fatorial do ENEM assemelha-se aos grandes 

fatores de habilidades extraídos de testes de inteligência: a área de 

linguagens e códigos mapeia a compreensão de leitura e fluência 

verbal; a matemática correlaciona-se ao raciocínio quantitativo; e as 

ciências da natureza e humanas refletem a informação geral e o 

raciocínio científico. O Quadro 1 detalha essa correspondência 
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teórica entre as áreas do exame e os constructos psicométricos da 

Teoria CHC. Portanto, o uso dos escores médios do ENEM como proxy 

de capital cognitivo estadual é tecnicamente sustentável e 

metodologicamente adequado para análises correlacionais em nível 

macro. 

 

 

Quadro 1 – Correspondência entre as matrizes de referência do 

ENEM e os constructos da teoria Cattell-Horn-Carroll (CHC) 

Área ENEM Competências Constructo (CHC) r 

Linguagens, 

códigos e 

tecnologias 

Decodificação, 

síntese e análise 

textual; domínio da 

norma culta. 

Inteligência 

cristalizada (Gc) / 

Compreensão 

verbal (V) 

0,70 

Matemática e 

suas tecnologias 

Raciocínio lógico-

dedutivo; resolução 

de problemas 

quantitativos. 

Inteligência fluida 

(Gf) / 

Conhecimento 

quantitativo (Gq) 

0,80 

Ciências da 

natureza e 

tecnologias 

Indução e dedução 

científica; aplicação 

de leis físicas e 

biológicas. 

Inteligência fluida 

(Gf) / 

Conhecimento de 

domínio (Gk) 

0,65 

Ciências 

humanas e 

tecnologias 

Contextualização 

histórica; análise 

crítica e inferência 

social. 

Inteligência 

cristalizada (Gc) / 

Conhecimento 

geral (Kn) 

0,60 

Redação 

(dissertativo-

argumentativa) 

Funções executivas; 

planejamento de alto 

nível e fluência 

escrita. 

Capacidade de 

recuperação (Glr) / 

Memória de 

trabalho (Gwm) 

0,55 

Fonte: Elaborado pelos autores (2026), com base em Flanagan e Dixon 

(2014) e Inep (Brasil, 2024). 
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A participação massiva no exame reforça sua 

representatividade. O ENEM 2024 registrou mais de 4,3 milhões de 

inscritos, um crescimento de 10% em relação ao ano anterior, com 

um perfil composto majoritariamente por mulheres (60,6%) e 

pessoas que já concluíram o ensino médio, o que garante uma base 

de dados robusta para a estimação do capital cognitivo das 

populações estaduais. A Figura 1 ilustra a distribuição dessas 

médias pelo território nacional, evidenciando as disparidades 

regionais que servirão de base para as correlações com os índices de 

violência. Esse retrato territorial corrobora o estudo de Lynn et al. 

(2017), que já havia demonstrado como as diferenças de inteligência 

entre os 27 estados brasileiros predizem de maneira contundente os 

resultados socioeconômicos e as taxas de homicídio regionais. 

A representatividade do construto é assegurada pelo volume 

massivo de dados. O registro de mais de 4,3 milhões de inscritos no 

ENEM 2024 forma uma base robusta para a estimação do capital 

cognitivo estadual. Embora o perfil dos testados (60,6% mulheres) 

difira da demografia criminal padrão, a nota média atua como um 

excelente proxy do nível de desenvolvimento humano e institucional 

da região. A Figura 1 materializa essa arquitetura cognitiva no mapa 

do Brasil, expondo as desigualdades socioespaciais que alicerçam a 

análise correlacional com as taxas de criminalidade. 
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Figura 1 – Distribuição geográfica das médias do Enem 2024 por 

UF 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2026), com dados do Inep (Brasil, 

2024). 

 

Evidências empíricas da relação entre cognição e criminalidade 

no Brasil 

 

A análise estatística cruzada entre os escores médios do 

ENEM 2024 e os indicadores de criminalidade extraídos do anuário 

de segurança pública revela padrões de associação significativos 

(Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2025a). Para contextualizar 

a variância dos dados analisados antes de adentrar nas correlações, 

a Tabela 1 apresenta as estatísticas descritivas das variáveis 
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estudadas. Fica evidente que a média nacional dos escores do ENEM 

situou-se em 523,71, com um desvio padrão de 19,76, enquanto os 

indicadores criminais, analisados sob a métrica de taxas por 100 mil 

habitantes, demonstraram ampla disparidade regional. 

 

 

Tabela 1 – Estatísticas descritivas das variáveis cognitivas e 

criminais das unidades da federação (Brasil, 2024) 

Variável Média DP Mín Máx 

Média ENEM 2024 (Capital 

cognitivo) 

523,71 19,76 510,00 560,00 

Mortes violentas intencionais 

(Taxa/100k) 

23,40 8,12 11,20 45,80 

Homicídio doloso (Taxa/100k) 19,15 7,45 8,90 38,20 

Suicídio (Taxa/100k) 6,80 2,10 3,10 12,40 

Estupro (Taxa/100k) 34,20 11,50 15,60 62,10 

Fonte: Elaborado pelos autores (2026), com dados de cada unidade da 

federação obtidos pelo DataSUS (Brasil, 2025), FBSP (2025a) e Inep 

(Brasil, 2024).  

 

 

Análise correlacional e tipologias criminais 

 

Os resultados das correlações produto-momento de Pearson, 

consolidados na Tabela 2, indicam que a inteligência atua de forma 

diferenciada conforme a natureza do delito. As correlações mais 

fortes e negativas foram observadas em crimes de violência extrema, 

sugerindo que o capital cognitivo é um fator crítico na prevenção de 

comportamentos impulsivos e letais. 
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Tabela 2 – Correlação entre capital cognitivo (ENEM, 2024) e 

indicadores de criminalidade por unidade da federação 

Indicador (2024) r Interpretação 

Mortes violentas intencionais -0,64 Forte negativa 

Homicídio doloso -0,61 Forte negativa 

Suicídio 0,40 Moderada positiva 

Internação socioeducativa 0,43 Moderada positiva 

Estupro -0,34 Moderada negativa 

Acidentes de trânsito (jovens) -0,37 Moderada negativa 

Latrocínio -0,25 Moderada negativa 

Feminicídio -0,06 Inexistente / nula 

Fonte: Elaborado pelos autores (2026), com dados de Brasil (2025), FBSP 

(2025a) e Inep (Brasil, 2024). 

 

A correlação de -0,64 com mortes violentas intencionais é um 

achado central, indicando que estados com menor repertório 

cognitivo acumulado são significativamente mais propensos a ciclos 

de violência letal. Este dado é complementado pela correlação de -

0,61 com o homicídio doloso, o que reforça a premissa de que a 

inteligência facilita a resolução pacífica de conflitos e amplia o 

horizonte de planejamento individual. Por outro lado, o achado de r 

= 0,61 para feminicídio sugere dinâmicas institucionais complexas 

de notificação e consciência de direitos em estados com maior 

capital humano.  

Já as correlações com latrocínio (0,28), estupro de vulnerável 

(-0,42) e mortes em acidentes de trânsito — cujos dados brutos de 

mortalidade juvenil foram extraídos do Sistema de Informações 

sobre Mortalidade (Brasil, 2025) com índice de -0,34 — situam-se em 

um patamar que aponta para a influência do capital cognitivo no 

controle de impulsos e na avaliação de riscos. Nesse sentido, análises 
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longitudinais baseadas em coortes de nascimento totais reforçam 

que as diferentes dimensões da inteligência moldam não apenas a 

propensão ao crime, mas a própria natureza da ofensa ao longo da 

vida (Schwartz et al., 2015). 

 

O paradoxo do suicídio e da internação socioeducativa 

 

Um dos resultados mais instigantes da pesquisa brasileira é 

a correlação positiva moderada com o suicídio e com a internação 

socioeducativa. O achado relativo ao suicídio contrasta com os 

crimes violentos interpessoais e ecoa discussões na literatura 

internacional que sugerem que níveis mais elevados de capital 

cognitivo podem estar associados a maiores taxas de autoextermínio 

devido a fatores de introspecção aguda, pressão social por 

desempenho ou maior sensibilidade a crises existenciais em 

ambientes de alta competitividade intelectual. 

Quanto à internação socioeducativa, a correlação positiva 

pode refletir não necessariamente um aumento na delinquência 

juvenil em estados com maior capital cognitivo, mas sim uma maior 

eficácia das instituições desses estados. Regiões com maior 

repertório cognitivo tendem a possuir sistemas judiciários e de 

assistência social mais estruturados, capazes de detectar, processar 

e aplicar medidas socioeducativas a menores infratores que, em 

regiões menos desenvolvidas, poderiam passar despercebidos pelo 

sistema ou serem vítimas de violência extrajudicial. 

 

Discussão teórica e processos subjacentes 
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A ciência não afirma que o capital cognitivo cause o crime de 

forma isolada, mas sim que ele atua como um mediador de 

vulnerabilidades. A inteligência desempenha um papel facilitador 

em comportamentos antissociais intimamente relacionados à 

agressão quando em níveis baixos, enquanto níveis elevados atuam 

como fatores de resiliência e proteção. 

 

Inteligência como fator de proteção e resiliência 

 

Estudos longitudinais e meta-análises internacionais 

corroboram a ideia da inteligência como um fator protetivo contra o 

desenvolvimento de carreiras criminosas. A meta-análise conduzida 

por Ttofi et al. (2016), baseada em estudos prospectivos, confirmou 

que a inteligência amortece o efeito de adversidades crônicas e reduz 

a probabilidade de violência posterior. Indivíduos com alto QI 

tendem a possuir melhores competências de resolução de 

problemas, o que lhes permite navegar por situações de estresse sem 

recorrer a táticas agressivas. 

Além disso, a inteligência verbal desempenha um papel 

crítico. Baixas habilidades verbais estão consistentemente ligadas a 

comportamentos criminosos persistentes, pois a dificuldade em 

articular pensamentos e negociar socialmente aumenta a frustração 

e a propensão à reatividade física. Em contrapartida, indivíduos com 

maior capital cognitivo possuem maior capacidade de mentalização 

e reflexão, o que fortalece a adesão às normas de cooperação social 

e torna a transgressão menos atrativa como estratégia de vida. 

 

Teoria da ação situacional e a moralidade cognitiva 
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A teoria da ação situacional, desenvolvida por Wikström, 

Treiber e Roman (2024), fornece a estrutura necessária para integrar 

a cognição ao contexto social. De acordo com a teoria, o crime é um 

ato de quebra de regras morais que resulta da interação entre as 

propensões do indivíduo, que podem ser moldadas pela moralidade 

e pelo autocontrole, e sua exposição a ambientes criminogênicos.  

Nesse modelo, o capital cognitivo influencia diretamente a 

propensão ao crime por meio da formação do caráter e do 

desenvolvimento das funções executivas. A inteligência permite que 

o indivíduo processe regras morais de forma mais profunda e 

internalize o desvalor do ato criminoso, tornando-o capaz de ver o 

cumprimento da lei como a única alternativa de ação viável. O 

modelo de desenvolvimento enfatiza que a estabilidade na conduta 

antissocial ao longo da vida está ligada aos processos causais 

iniciados na infância, onde o suporte cognitivo e a educação moral 

atuam como âncoras contra a criminalidade. 

 

Capitalismo cognitivo e o clima institucional 

 

No nível macro, a teoria do capitalismo cognitivo de 

Rindermann (2018) propõe que a riqueza, a liberdade e o bem-estar 

das nações dependem primordialmente do estoque de competências 

cognitivas de sua população. Sociedades com alto capital cognitivo 

desenvolvem um mundo cívico caracterizado por valores de 

racionalidade, disciplina, diligência e, fundamentalmente, confiança 

nas instituições. 

Nessas sociedades, a inteligência média elevada não apenas reduz o 

crime individual por meio de um melhor planejamento e 

autocontrole, mas também eleva a qualidade das instituições de 
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segurança e justiça. Instituições operadas por pessoas com alto 

repertório cognitivo tendem a ser menos corruptas, mais eficientes 

na alocação de recursos e mais capazes de manter a ordem social 

sem o recurso sistemático à violência coercitiva. Assim, a correlação 

forte e negativa observada no Brasil entre o ENEM e a violência letal 

é, em última análise, um reflexo do nível de desenvolvimento 

institucional e civilizatório de cada estado. 

 

Análise comparativa e contextualização histórica 

 

A relação entre inteligência e crime passou por períodos de 

obscurantismo e de reabilitação acadêmica. Até a década de 1930, a 

associação era amplamente aceita; contudo, por razões ideológicas e 

metodológicas, o tema tornou-se um tabu por quase 40 anos, com 

livros didáticos ignorando o QI ou afirmando que as diferenças entre 

criminosos e não criminosos eram inexistentes. 

O trabalho de Hirschi e Hindelang (1977) foi o ponto de 

inflexão que trouxe o QI de volta ao centro do debate criminológico. 

Eles demonstraram que a relação era pelo menos tão forte quanto a 

de classe social com a delinquência oficial. Seguiram-se estudos 

fundamentais como a meta-análise de Gendreau, Little e Goggin 

(1996), que analisou diversos estudos e encontrou que, embora o 

funcionamento intelectual fosse um preditor mais fraco que a 

história criminal prévia, ele permanecia uma variável 

estatisticamente significativa e relevante para a predição da 

reincidência. 

 

O contexto regional dos EUA e Japão vs. Brasil 
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 Comparando os dados brasileiros com os de outras nações, 

observa-se uma consistência transcultural notável. Nos Estados 

Unidos, o QI médio estadual correlaciona-se negativamente com 

crimes violentos e crimes contra a propriedade. Análises indicam 

coeficientes de correlação para esses indicadores que variam de -

0,58 (McDaniel, 2006) a -0,69 (McCann, 2024). No Japão, Kura (2013) 

demonstrou uma correlação de -0,60 entre o QI regional e as taxas 

de homicídio, valor muito próximo ao encontrado no Brasil (-0,61 

para homicídio doloso). 

Esta convergência de dados sugere que a relação cognição-

crime não é um artefato cultural ou um subproduto de políticas 

específicas de um país, mas uma propriedade fundamental da 

organização social humana. No entanto, no Brasil, a magnitude dessa 

relação parece ser amplificada pela desigualdade extrema de 

recursos e pela variabilidade na oferta educacional, o que torna o 

capital cognitivo uma variável ainda mais crítica para a compreensão 

da segurança nacional do que em países mais homogêneos. 

 

O ponto cego na segurança pública brasileira 

 

O anuário brasileiro de segurança pública (Fórum Brasileiro 

de Segurança Pública, 2025a) é reconhecido como a ferramenta mais 

indispensável para mapear a violência no país. Contudo, existe uma 

lacuna sistemática na análise de variáveis cognitivas e individuais, 

priorizando-se quase exclusivamente os fatores macroambientais. 

Esta negligência tem consequências práticas diretas na formulação 

de políticas públicas. 

Se a violência é interpretada exclusivamente como um 

produto da desigualdade econômica ou da falta de policiamento, as 
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soluções propostas limitar-se-ão à transferência de renda e à 

repressão policial. Embora tais medidas sejam essenciais, elas 

atacam apenas os sintomas superficiais de uma patologia 

comportamental muito mais profunda. Sem abordar o 

desenvolvimento das capacidades cognitivas e executivas da 

população desde a primeira infância até a educação básica, o Brasil 

continuará a enfrentar taxas de criminalidade que corroem sua 

viabilidade democrática e social. 

 

O papel da diversidade cognitiva ignorada 

 

A relutância em aceitar a diversidade humana em suas 

dimensões cognitivas é frequentemente justificada pela busca por 

correção política. No entanto, a negação de fatos empíricos não altera 

a realidade das taxas de homicídio nas ruas brasileiras. Reconhecer 

que o capital cognitivo é um preditor de violência não é 

estigmatização, mas um imperativo para a criação de políticas mais 

eficazes e humanas. Ao identificar que a baixa capacidade cognitiva 

aumenta a vulnerabilidade à delinquência, o Estado pode focar em 

intervenções preventivas específicas que dotem esses indivíduos de 

ferramentas de adaptação social, reduzindo seu risco de entrar em 

contato com o sistema de justiça criminal. É vital reconhecer que 

indivíduos com escores cognitivos rebaixados formam um grupo 

extremamente vulnerável no sistema prisional, necessitando de 

revisões e salvaguardas que orientem o cuidado no cárcere, de 

acordo com Freeman (2012).  

 

Implicações práticas para a psicologia jurídica e políticas de 

prevenção 
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Os dados apresentados sugerem que a arquitetura da 

segurança pública brasileira deve ser reconstruída sobre o pilar do 

desenvolvimento do capital humano. A psicologia jurídica, atuando 

na interface entre o comportamento e a lei, tem um papel 

fundamental nessa transformação. A vasta literatura produzida pela 

Associação Brasileira de Psicologia Jurídica destaca que o respeito à 

dignidade humana no sistema de justiça requer uma compreensão 

profunda das limitações cognitivas dos ofensores (Associação 

Brasileira de Psicologia Jurídica, 2024; 2025; 2026). 

 

Estratégias de intervenção baseadas no capital cognitivo 

• Prioridade na primeira infância: O desenvolvimento das 

funções executivas ocorre predominantemente nos 

primeiros anos de vida. Investir em nutrição, estimulação 

cognitiva e suporte familiar nessa fase é a estratégia de 

prevenção ao crime mais eficaz a longo prazo. 

• Educação moral e cidadania: O sistema educacional não 

deve focar apenas na transmissão de conteúdos técnicos, 

mas na formação cívica proposta por Rindermann (2018), 

promovendo valores de cooperação, respeito à norma e 

planejamento de longo prazo. 

• Gestão inteligente da segurança: As polícias e o judiciário 

devem incorporar a ciência da inteligência para compreender 

melhor o perfil dos ofensores e as dinâmicas de risco 

regionais. Isso permite uma atuação mais focada em cuidado 

e prevenção do que apenas na coerção. 



Capítulo 1 – A arquitetura cognitiva da violência 

20 

 

• Reabilitação cognitiva em ambientes prisionais: Dado que 

a população carcerária apresenta déficits cognitivos 

significativos, os programas de reabilitação devem ser 

adaptados a esses níveis de compreensão. Aumentar o 

capital cognitivo dos detentos por meio da educação e do  

treinamento das funções executivas é essencial para reduzir 

a reincidência. 

 

O papel do ENEM como ferramenta de diagnóstico social 

 

Os resultados do ENEM não devem ser vistos apenas como 

uma porta de entrada para a universidade, mas também como um 

termômetro da saúde cognitiva da nação. O monitoramento 

constante desses escores em nível municipal e estadual permite 

identificar antecipadamente áreas de vulnerabilidade social onde a 

criminalidade tende a florescer. Onde o desempenho cai, a violência 

letal tende a subir; onde sobe, a civilidade e a segurança prosperam. 

 

Diálogos acadêmicos e aprofundamento teórico 

 

Para os leitores interessados em se aprofundar na complexa 

relação entre cognição e criminalidade, é essencial consultar as obras 

de referência que fundamentaram este paradigma. O estudo seminal 

de Hirschi e Hindelang (1977) permanece indispensável para 

entender como a inteligência foi reintroduzida na criminologia 

moderna. Da mesma forma, a obra de Lynn e Vanhanen (2012) 

oferece uma visão macroscópica sem precedentes sobre o papel do 

QI nacional no desenvolvimento das sociedades e na redução do 

crime. 
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No campo da ação situacional, as contribuições de Wikström, 

Treiber e Roman (2024) são fundamentais para compreender como a 

moralidade e o autocontrole interagem com o ambiente. Já para a 

compreensão do impacto institucional da inteligência, o trabalho de 

Rindermann (2018) fornece a base teórica para o investimento em 

capital cognitivo como motor da paz social e do crescimento 

econômico. Por fim, no cenário nacional, o monitoramento dos dados 

produzidos pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2025a, 

2025b) e pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira (Brasil, 2024; 2026) constituem as fontes primárias 

de evidência para a realidade contemporânea da violência e da 

educação no Brasil. 

 

Considerações finais 

 

A associação entre capital cognitivo e criminalidade é uma 

realidade empírica sustentada por décadas de pesquisa global e 

confirmada, com vigor estatístico, no cenário brasileiro. Ao 

demonstrar que os escores médios do ENEM apresentam correlações 

negativas e acentuadas com as taxas de mortes violentas e 

homicídios, este trabalho lança luz sobre uma variável crítica e 

perigosamente negligenciada na etiologia da violência nacional. 

A evidência de que estados com maior repertório cognitivo 

apresentam menores taxas de criminalidade violenta sugere que a 

inteligência atua como um fator de civilidade. Ela facilita a adesão às 

normas de cooperação, amplia a capacidade de antecipar as 

consequências de atos impulsivos e fortalece as instituições que 

garantem a paz social. Em contrapartida, as associações com o 

suicídio e a internação socioeducativa revelam que o capital 
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cognitivo interage de formas complexas com as pressões 

psicológicas e a capacidade estatal de resposta. 

Persistir na crença de que a violência é um subproduto 

exclusivo de fatores macroambientais, como a renda, é ignorar uma 

peça fundamental do quebra-cabeça. Enquanto as políticas de 

segurança pública focarem apenas na repressão ou na transferência 

monetária, sem abordar o desenvolvimento das capacidades 

cognitivas da população, desde a base, o país continuará 

combatendo sintomas em vez da causa raiz de sua insegurança. 

Investir no capital cognitivo não é apenas um imperativo 

educacional; é a estratégia de sobrevivência mais sólida para 

restaurar a governança e a paz social no Brasil. 

A construção de uma sociedade cívica, em que a regra do 

direito prevalece sobre a lei do mais forte, exige coragem para 

enfrentar a diversidade humana em todas as suas dimensões. O 

capital cognitivo é, em última instância, o motor da civilidade, e sua 

elevação é o único caminho seguro para transformar o Brasil em um 

país em que a vida humana seja protegida não apenas pela força das 

armas, mas pela força da razão, da inteligência coletiva e do bem-

estar subjetivo, individual e coletivo, da diversidade da população 

nacional. 
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Experiências bem sucedidas de formação 

em Psicologia e Direito 

Revisão sistemática da literatura 

 

Mafalda Sofia Areias-Candeias 

 

Introdução 

 

A crescente complexidade dos pedidos sociais dirigidos aos 

sistemas de justiça tem exigido profissionais com formação sólida, 

ética e interdisciplinar, particularmente nas áreas da Psicologia e do 

Direito (Bartol; Bartol, 2021). Questões relacionadas com violência 

doméstica, proteção de crianças e jovens, responsabilidade penal, 

avaliação de risco e mediação de conflitos requerem intervenções 

técnicas que articulem conhecimento científico, sensibilidade ética 

e compreensão jurídica (Bornstein; Greene, 2017). Neste cenário, a 

Psicologia Jurídica afirma‑se como campo estratégico de atuação e 

investigação. 

Em Portugal e no Brasil, o desenvolvimento histórico da 

Psicologia Jurídica apresenta percursos diferentes, mas 

convergentes quanto à crescente institucionalização académica e 

profissional (Gonçalves; Machado, 2018; Lourenço; Saldanha, 2019). 

Observa‑se expansão de disciplinas específicas, criação de estágios 

curriculares em contexto forense, estabelecimento de parcerias com 

tribunais e serviços públicos e aumento da produção científica 

especializada (Machado; Gonçalves, 2020). 
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Apesar destes avanços, a literatura permanece fragmentada 

quanto à descrição sistemática de experiências formativas 

consideradas bem‑sucedidas. Muitos relatos encontram‑se dispersos 

em artigos isolados ou capítulos temáticos, dificultando a 

identificação de padrões pedagógicos eficazes. Assim, torna‑se 

pertinente reunir, analisar criticamente e sintetizar o conhecimento 

disponível. 

O presente capítulo tem como objetivo realizar uma revisão 

sistemática da literatura sobre experiências bem sucedidas de 

formação em Psicologia e Direito em universidades portuguesas e 

brasileiras, procurando responder à seguinte questão orientadora: 

quais são as características estruturais, pedagógicas e institucionais 

das experiências formativas consideradas eficazes na preparação de 

profissionais para a interface Psicologia–Justiça? 

 

Método 

 

Tipo de estudo 

Realizou‑se uma revisão sistemática da literatura de natureza 

qualitativa, orientada por princípios de transparência, 

rastreabilidade e rigor científico (Bardin, 2016). Este tipo de revisão 

permite integrar resultados provenientes de diferentes desenhos 

metodológicos, favorecendo a compreensão abrangente de 

fenómenos educacionais complexos. 

 

Estratégia de pesquisa 

A pesquisa bibliográfica foi conduzida nas bases Scopus, 

Web of Science, SciELO, PePSIC e Google Scholar, contemplando 
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publicações entre 2005 e 2024. Utilizaram‑se combinações de 

descritores em português e inglês: Psicologia Jurídica, formação, 

ensino superior, forensic psychology education, legal psychology 

training, clinical legal education e interdisciplinary education 

(Heilbrun et al., 2022). 

 

Critérios de inclusão e exclusão 

Foram incluídos estudos que descrevem experiências 

formativas em Psicologia Jurídica ou na interface Psicologia–Direito, 

realizadas em universidades portuguesas ou brasileiras, com dados 

empíricos ou relatos sistematizados e publicados em fontes com 

revisão por pares (Noronha; Ambiel, 2016). Excluíram ‑se textos 

opinativos, documentos institucionais sem descrição metodológica 

e estudos fora do contexto universitário. 

 

Procedimentos de análise 

Os estudos selecionados foram analisados por meio de 

análise temática de conteúdo, permitindo identificar categorias 

relacionadas com modelos pedagógicos, supervisão, 

interdisciplinaridade e impactos formativos (Bardin, 2016). 

 

Resultados e Discussão 

 

A síntese dos estudos revelou quatro eixos estruturantes das 

experiências formativas bem sucedidas: inovação pedagógica, 

aprendizagem experiencial supervisionada, interdisciplinaridade 

institucional e impactos no desenvolvimento profissional e ético. 
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Inovação pedagógica e metodologias ativas 

Metodologias ativas de aprendizagem são amplamente 

reconhecidas como promotoras de competências complexas no 

ensino superior (Sales; Alencar, 2020). No campo da Psicologia 

Jurídica, estratégias como simulações de audiências, análise de casos 

reais e júris simulados favorecem o desenvolvimento do raciocínio 

crítico e da tomada de decisão fundamentada (Bartol; Bartol, 2021).  

Experiências brasileiras com clínicas‑escola demonstram ganhos na 

autonomia profissional e na integração teoria‑prática (Lourenço; 

Saldanha, 2019). Em Portugal, atividades baseadas em estudo de 

processos e elaboração de pareceres simulados apresentam efeitos 

semelhantes (Marques; Poiares, 2021). 

Adicionalmente, a incorporação de tecnologias digitais e 

ambientes virtuais de simulação tem ampliado possibilidades 

pedagógicas, permitindo treino seguro de habilidades técnicas e 

comunicacionais (Heilbrun et al., 2022). 

 

Aprendizagem experiencial e supervisão qualificada 

Os estágios supervisionados constituem o elemento central 

da formação em Psicologia Jurídica, contribuindo para a 

consolidação de competências técnicas e éticas (Tavares; Alarcão, 

2019). Parcerias com tribunais, comissões de proteção e serviços 

prisionais aproximam estudantes da realidade profissional 

(Gonçalves; Machado, 2018). 

A qualidade da supervisão emerge como fator decisivo, 

sendo associada ao desenvolvimento de identidade profissional, 

autorreflexão ética e segurança na prática inicial (Packer; Grisso, 
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2011). Estudos indicam ainda que supervisões estruturadas reduzem 

ansiedade profissional e melhoram desempenho avaliativo. 

 

Interdisciplinaridade e articulação institucional 

A colaboração entre Psicologia e Direito promove 

compreensão de papéis profissionais e comunicação 

interprofissional eficaz (Bornstein; Greene, 2017). Clínicas jurídicas 

interdisciplinares e projetos de mediação comunitária favorecem 

aprendizagem significativa e compromisso social (Rovinski; Cruz, 

2017). 

Estas iniciativas alinham‑se com modelos internacionais de educação 

jurídica clínica e educação baseada em competências, reforçando a 

importância da integração curricular (Wrightsman; Fulero, 2015).  

 

Impactos no desenvolvimento profissional, ético e social 

As experiências analisadas evidenciam desenvolvimento de 

competências de avaliação forense, raciocínio ético, comunicação 

judicial e compromisso com direitos humanos (Heilbrun et al., 2022). 

A entrada de programas com forte componente prática apresentam 

maior inserção profissional e participação em formação contínua 

(Noronha; Ambiel, 2016). 

Para além das competências técnicas, destaca‑se o 

fortalecimento de atitudes de responsabilidade social e sensibilidade 

às desigualdades estruturais presentes no sistema de justiça, aspeto 

central na formação contemporânea em Psicologia Jurídica. 

 

Discussão Comparativa: Portugal e Brasil 

 

A análise crítica das experiências formativas identificadas na 

literatura evidencia convergências estruturais entre Portugal e Brasil, 
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mas também diferenças contextuais relevantes que influenciam a 

organização curricular, os dispositivos de supervisão e as 

oportunidades de prática profissional em Psicologia Jurídica. 

Em termos de convergência, ambos os países apresentam 

crescente institucionalização da Psicologia Jurídica no ensino 

superior, com inclusão de unidades curriculares específicas, 

expansão de estágios em contexto forense e fortalecimento da 

investigação aplicada (Gonçalves; Machado, 2018; Lourenço & 

Saldanha, 2019). Observa‑se igualmente valorização de metodologias 

ativas e de aprendizagem experimental como estratégias centrais 

para o desenvolvimento de competências profissionais complexas 

(Sales; Alencar, 2020). 

Contudo, diferenças estruturais emergem da organização 

dos sistemas de ensino superior e dos próprios sistemas de justiça. 

Em Portugal, a formação tende a apresentar maior integração com 

serviços públicos especializados e estruturas formais de supervisão 

profissional, frequentemente articuladas com ordens profissionais e 

enquadramentos normativos específicos (Machado; Gonçalves, 

2020). Já no Brasil, a diversidade institucional e a forte presença de 

clínicas‑escola universitárias ampliam oportunidades de intervenção 

direta com populações vulneráveis, favorecendo experiências de 

extensão universitária e compromisso social (Rovinski; Cruz, 2017).  

Outra diferença relevante refere‑se à escala e heterogeneidade dos 

contextos de prática. O sistema brasileiro, marcado por grande 

dimensão territorial e desigualdades regionais, produz experiências 

formativas altamente diversificadas, algumas com forte inovação 

pedagógica e outras com limitações estruturais. Em Portugal, apesar 

da menor dimensão, observa‑se maior homogeneidade institucional, 
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o que pode favorecer padronização de práticas formativas e 

supervisão mais consistente. 

Do ponto de vista pedagógico, estudos sugerem que 

programas portugueses tendem a enfatizar rigor técnico‑científico e 

avaliação psicológica especializada, enquanto programas brasileiros 

frequentemente integram perspetivas críticas, comunitárias e de 

direitos humanos de forma mais explícita (Noronha; Ambiel, 2016). 

Esta complementaridade evidencia potencial de aprendizagem 

mútua entre os contextos lusófonos. 

Importa ainda considerar os impactos dessas diferenças na 

inserção profissional dos terminaram os estudos. Evidências indicam 

que experiências práticas intensivas, comuns em ambos os países, 

aumentam empregabilidade e confiança profissional inicial 

(Heilbrun et al., 2022). Todavia, a regulação profissional mais 

estruturada em Portugal pode proporcionar percursos mais 

previsíveis, enquanto a flexibilidade brasileira permite maior 

diversidade de campos de atuação. 

Assim, a comparação Portugal–Brasil revela não apenas 

distinções contextuais, mas também oportunidades de cooperação 

académica, mobilidade estudantil e construção de referenciais 

formativos partilhados no espaço lusófono. A internacionalização 

curricular e a investigação colaborativa emergem como caminhos 

promissores para qualificar a formação em Psicologia Jurídica. 

 

Conclusões, Limitações e Implicações Futuras 

 

A presente revisão sistemática permitiu identificar 

elementos estruturais comuns às experiências bem sucedidas de 
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formação em Psicologia e Direito em universidades portuguesas e 

brasileiras, destacando‑se a integração entre teoria e prática, a 

utilização de metodologias ativas de aprendizagem, a supervisão 

qualificada e a articulação institucional com o sistema de justiça. 

Tais características encontram‑se alinhadas com modelos 

internacionais de educação baseada em competências e com 

princípios de responsabilidade social universitária (Bartol; Bartol, 

2021; Heilbrun et al., 2022). 

Para além da caracterização das práticas formativas, a 

análise comparativa evidenciou complementaridades relevantes 

entre os contextos português e brasileiro. Enquanto Portugal 

apresenta maior homogeneidade institucional e enquadramento 

regulatório estruturado, o Brasil evidencia diversidade de 

experiências pedagógicas e forte integração com práticas 

comunitárias e de extensão. Esta dualidade sugere potencial 

significativo para cooperação académica lusófona, desenvolvimento 

de programas conjuntos e construção de referenciais partilhados de 

qualidade formativa. 

 

Implicações para o currículo e para políticas públicas 

Os resultados obtidos possuem implicações diretas para a 

organização curricular no ensino superior. Torna‑se evidente a 

necessidade de currículos que integrem, desde fases iniciais da 

formação, experiências práticas supervisionadas, simulações 

forenses, trabalho interdisciplinar e reflexão ética estruturada. A 

articulação entre universidades, tribunais, serviços de proteção 

social e instituições de saúde mental revela‑se fundamental para 

garantir formação contextualizada e socialmente relevante. 
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Do ponto de vista das políticas públicas, os resultados reforçam a 

importância de investimento contínuo na qualificação da formação 

em Psicologia Jurídica, incluindo financiamento de clínicas 

universitárias, programas de estágio supervisionado e projetos de 

investigação aplicada. A definição de referenciais nacionais de 

competências profissionais pode igualmente contribuir para maior 

consistência formativa e proteção dos cidadãos utilizadores dos 

serviços psicológicos no sistema de justiça. 

 

Limitações da revisão sistemática 

Apesar do rigor metodológico adotado, esta revisão 

apresenta limitações que devem ser consideradas. Em primeiro 

lugar, a concentração em publicações disponíveis em bases 

específicas pode ter excluído experiências formativas descritas em 

literatura cinzenta ou documentos institucionais não indexados. Em 

segundo lugar, a heterogeneidade metodológica dos estudos 

analisados dificultou comparações quantitativas diretas, 

conduzindo a uma síntese predominantemente qualitativa. Por fim, 

a delimitação geográfica a Portugal e Brasil, embora coerente com o 

objetivo do capítulo, limita a generalização dos resultados para 

outros contextos internacionais. 

 

Investigação futura 

Investigações futuras poderão aprofundar a avaliação 

longitudinal do impacto das experiências formativas na trajetória 

profissional dos que terminaram os estudos, incluindo indicadores 

de empregabilidade, qualidade da intervenção e participação em 

formação contínua. Estudos comparativos internacionais, 
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envolvendo outros países lusófonos ou sistemas jurídicos distintos, 

poderão ampliar a compreensão sobre modelos eficazes de formação 

em Psicologia Jurídica. 

Adicionalmente, revela‑se promissor o estudo do papel das 

tecnologias digitais, simulações virtuais e inteligência artificial na 

formação forense, bem como a análise de competências 

interculturais necessárias à atuação em sociedades cada vez mais 

diversas. A integração entre investigação, ensino e intervenção 

comunitária constitui igualmente eixo estratégico para o avanço do 

campo. 

Em síntese, o presente capítulo contribui para a consolidação 

científica da formação em Psicologia Jurídica no espaço lusófono, 

oferecendo orientações para inovação curricular, qualificação 

institucional e promoção de práticas profissionais eticamente 

comprometidas com a justiça e os direitos humanos. 
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Introdução 

 

A saúde mental tem ocupado posição cada vez mais central 

no debate sobre políticas públicas, direitos humanos e organização 

dos sistemas de cuidado em saúde. Nas últimas décadas, diferentes 

países passaram a revisar modelos historicamente baseados na 

institucionalização psiquiátrica, buscando construir estratégias de 

atenção que priorizem o cuidado comunitário, a inclusão social e a 

promoção da autonomia dos sujeitos (WHO, 2022). Esse movimento 

internacional foi impulsionado por críticas às práticas de segregação 

associadas aos antigos hospitais psiquiátricos e pela valorização de 

abordagens centradas na dignidade e nos direitos das pessoas em 

sofrimento psíquico (Desviat, 2015). 

No Brasil, esse processo ganhou forma a partir do movimento 

da reforma psiquiátrica, que propôs a transformação do modelo 

assistencial baseado na lógica manicomial em um paradigma de 

atenção psicossocial territorializada (Brasil, 2001). A reforma 
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psiquiátrica brasileira foi fortemente influenciada por mobilizações 

sociais, profissionais e acadêmicas que denunciaram violações de 

direitos nas instituições psiquiátricas e defenderam a construção de 

serviços substitutivos orientados pela inclusão social e pelo cuidado 

em liberdade (Amarante, 2015). 

Para Pitta (2011), a consolidação do novo paradigma ocorreu 

gradualmente com a criação de dispositivos comunitários de atenção 

em saúde mental e com o fortalecimento do Sistema Único de Saúde 

(SUS). A organização da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) baseia-

se na articulação de serviços distribuídos nos diferentes níveis de 

atenção do sistema de saúde, permitindo que dispositivos 

assistenciais localizados em distintos entes federativos atuem de 

forma complementar e integrada na garantia da continuidade do 

cuidado (Ministério da Saúde, 2011a). 

A transição do modelo asilar para a Rede de Atenção 

Psicossocial representa uma mudança estrutural na organização do 

cuidado em saúde mental, associada à valorização de princípios 

como cuidado em liberdade, inclusão social e garantia de direitos. 

Tal transformação dialoga com críticas clássicas às instituições 

totais e seus processos de despersonalização descritas por Goffman 

(1961/2015) e com os debates produzidos no movimento 

internacional de desinstitucionalização psiquiátrica, influenciado 

por autores como Basaglia (1968/1985; Laboratório de Estudos e 

Pesquisas em Saúde Mental e Atenção Psicossocial, 2024). 

Apesar dos avanços institucionais observados nas últimas 

décadas, o cenário contemporâneo ainda apresenta desafios. O 

aumento dos afastamentos laborais associados ao sofrimento 

psíquico, a persistência de desigualdades regionais no acesso aos 
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serviços e a existência de vazios assistenciais em determinadas 

regiões do país evidenciam limites na capacidade das redes de 

cuidado de responder às demandas existentes (Ministério da Saúde, 

2024). 

Dados recentes do Ministério da Saúde indicam expansão 

significativa dos dispositivos da Rede de Atenção Psicossocial entre 

2024 e 2025, incluindo a ampliação do número de Centros de 

Atenção Psicossocial (CAPS) e de Serviços Residenciais Terapêuticos. 

Entretanto, a distribuição desses recursos permanece desigual entre 

diferentes regiões do país, dificultando o acesso ao cuidado em 

territórios mais vulneráveis e contribuindo para a permanência de 

pessoas em regimes de internação prolongada (Ministério da Saúde, 

2024). 

Além das dificuldades relacionadas à oferta e organização 

dos serviços, as demandas associadas ao sofrimento psíquico 

frequentemente ultrapassam o campo estritamente clínico, 

envolvendo dimensões sociais, familiares e institucionais que 

mobilizam diferentes sistemas de proteção de direitos (Soares et al., 

2022). Situações relacionadas à proteção de pessoas em situação de 

vulnerabilidade, decisões terapêuticas complexas ou conflitos 

familiares podem exigir a atuação simultânea de serviços de saúde, 

assistência social e instituições do sistema de justiça (Romagnoli et 

al., 2017).  

Nesse cenário, a interface entre saúde mental e sistema de 

justiça aparece com frequência em contextos nos quais decisões 

institucionais envolvem proteção de direitos, autonomia individual 

e organização das redes de cuidado. Portanto, a Psicologia Jurídica 

emerge como campo estratégico para compreender as relações entre 
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subjetividade, instituições e normatividade, contribuindo para a 

análise das demandas que transitam entre os sistemas de saúde, 

assistência social e justiça (CFP, 2011). 

Este capítulo tem como objetivo principal analisar as 

interfaces entre saúde mental, Redes de Atenção Psicossocial e 

Psicologia Jurídica, discutindo os desafios envolvidos na articulação 

entre cuidado, instituições e garantia de direitos. Busca-se 

compreender de que maneira o diálogo entre esses campos pode 

contribuir para práticas institucionais mais integradas diante da 

complexidade das experiências de sofrimento psíquico. 

O capítulo foi organizado em seções que abordam diferentes 

dimensões desse problema. Inicialmente, apresenta-se o contexto 

histórico da reforma psiquiátrica brasileira e a consolidação do 

paradigma da atenção psicossocial. Em seguida, discute-se a 

organização da Rede de Atenção Psicossocial e os itinerários 

terapêuticos percorridos pelos usuários no sistema de saúde. Na 

sequência, examinam-se as interfaces entre saúde mental e sistema 

de justiça, com ênfase no fenômeno da judicialização e nas 

contribuições da Psicologia Jurídica para a mediação institucional 

dessas demandas. Por fim, são discutidos alguns desafios 

contemporâneos relacionados à articulação entre políticas públicas, 

redes de cuidado e proteção de direitos. 

 

Reforma psiquiátrica e o paradigma da atenção psicossocial 

 

Durante grande parte do século XX, o cuidado destinado às 

pessoas com transtornos mentais esteve fortemente associado ao 

modelo manicomial, caracterizado pela centralidade das instituições 
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psiquiátricas e pela segregação social dos indivíduos considerados 

doentes mentais (Machado, 2020). Nesse modelo, o hospital 

psiquiátrico ocupava posição dominante no sistema de assistência, 

funcionando frequentemente como espaço de confinamento 

prolongado e afastamento da vida comunitária (Desviat, 2015). A 

institucionalização era compreendida como estratégia terapêutica, 

mas na prática muitas dessas instituições reproduziam formas de 

exclusão social e controle disciplinar sobre populações consideradas 

desviantes ou indesejáveis (Foucault, 1978). 

A crítica a esse modelo institucional ganhou força a partir da 

segunda metade do século XX, impulsionada por estudos que 

evidenciaram os efeitos negativos da institucionalização prolongada 

sobre a autonomia e a identidade dos indivíduos (Pitta, 2011). 

Ambientes institucionais fechados tendiam a produzir processos de 

despersonalização, dependência institucional e perda de vínculos 

sociais, questionando a eficácia e a legitimidade dessas práticas no 

cuidado em saúde mental (Goffman, 1961/2015). 

No Brasil, as denúncias públicas sobre as condições de vida em 

instituições psiquiátricas contribuíram para ampliar o debate social 

sobre a necessidade de transformação do modelo assistencial. Um 

dos episódios mais emblemáticos desse processo foi o que ficou 

conhecido como “Holocausto de Barbacena”, referência às graves 

violações de direitos ocorridas no Hospital Colônia de Barbacena, em 

Minas Gerais, onde milhares de pessoas morreram ao longo do século 

XX em condições marcadas por abandono, violência e 

desumanização. A exposição dessas práticas revelou a dimensão das 

violações associadas ao modelo manicomial e reforçou as críticas já 
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formuladas por profissionais e pesquisadores do campo da saúde 

mental (Arbex, 2013). 

Paralelamente às denúncias públicas sobre violações 

cometidas em instituições psiquiátricas, consolidou-se no Brasil um 

movimento político e profissional comprometido com a 

transformação do modelo assistencial em saúde mental. O 

Movimento dos Trabalhadores em Saúde Mental, articulado desde o 

final da década de 1970, reuniu profissionais, pesquisadores e 

militantes em defesa de mudanças estruturais no sistema de atenção 

psiquiátrica (Oliveira et al., 2011).  

Em 1987, um marco importante desse processo foi o 

Encontro Nacional dos Trabalhadores em Saúde Mental realizado em 

Bauru, cuja carta final defendeu a superação do modelo manicomial 

e a construção de uma rede de serviços comunitários baseada no 

cuidado em liberdade e na garantia de direitos (CFP, 1987). Esse 

encontro tornou-se referência histórica no processo de consolidação 

da reforma psiquiátrica brasileira e influenciou significativamente a 

formulação de políticas públicas posteriores no campo da saúde 

mental (Machado, 2020). 

Esse conjunto de transformações contribuiu para a 

consolidação do paradigma da atenção psicossocial, que passou a 

orientar progressivamente as políticas públicas de saúde mental no 

Brasil. Nesse modelo, o cuidado deixa de estar centrado 

exclusivamente nas instituições psiquiátricas e passa a ser 

organizado por meio de dispositivos comunitários articulados no 

território, com ênfase na continuidade do cuidado, na inclusão social 

e na promoção da autonomia dos sujeitos em sofrimento psíquico 

(Amarante, 2015; Machado, 2020).  
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A lógica da atenção psicossocial pressupõe a superação do 

modelo hospitalocêntrico e a construção de práticas 

interdisciplinares orientadas pelo cuidado em liberdade, pela 

valorização dos vínculos sociais e pela articulação entre diferentes 

serviços e políticas públicas. A reforma psiquiátrica brasileira 

representa, portanto, não apenas uma mudança na organização dos 

serviços, mas também uma transformação ética e política no modo 

de compreender o sofrimento psíquico e a relação entre cuidado, 

cidadania e garantia de direitos (Amarante, 2015). 

 

A Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) 

 

A Rede de Atenção Psicossocial integra o conjunto das Redes de 

Atenção à Saúde (RAS) do SUS, organizando especificamente os 

dispositivos destinados ao cuidado em saúde mental e ao 

acompanhamento de pessoas em sofrimento psíquico (Ministério da 

saúde, 2011a). A organização da RAPS baseia-se na articulação de 

diferentes pontos de atenção distribuídos nos diversos níveis do 

sistema de saúde, permitindo que os serviços atuem de forma 

integrada e complementar (Amarantes, 2015).  

Diferentemente de modelos assistenciais estritamente 

hierárquicos, a lógica da rede pressupõe circulação dos usuários 

entre distintos dispositivos de cuidado conforme suas necessidades, 

favorecendo a continuidade do acompanhamento e a construção de 

estratégias terapêuticas compartilhadas entre equipes 

multiprofissionais (Campos; Amaral, 2007). Essa organização busca 

superar a fragmentação do cuidado e ampliar a capacidade do 
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sistema de saúde de responder às demandas complexas relacionadas 

ao sofrimento psíquico (Onocko-Campos; Furtado, 2006). 

Nesse arranjo, a atenção básica ocupa papel central como porta 

de entrada preferencial do sistema de saúde e como espaço 

privilegiado para identificação precoce de demandas em saúde 

mental (Macedo et al., 2017). As equipes da Estratégia Saúde da 

Família e das Unidades Básicas de Saúde desempenham funções 

importantes no acompanhamento longitudinal dos usuários, na 

articulação com serviços especializados e na construção de vínculos 

com o território (Chiaverini, 2011). A inserção da saúde mental na 

atenção primária contribui para ampliar o acesso ao cuidado e 

reduzir processos de estigmatização associados ao tratamento em 

serviços especializados (Gerbaldo et al., 2021). 

Entre os principais pontos de atenção que compõem a RAPS 

destacam-se os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), 

considerados dispositivos estratégicos na organização da atenção 

especializada em saúde mental no SUS (Pitta, 2011). Os CAPS 

oferecem acompanhamento intensivo e interdisciplinar a pessoas em 

sofrimento psíquico grave ou persistente, funcionando como 

serviços substitutivos ao modelo hospitalocêntrico (Ministério da 

Saúde, 2011b).  

A atuação do CAPS baseia-se na construção de projetos 

terapêuticos singulares, na articulação com recursos do território e 

na promoção da autonomia dos usuários, sendo também um dos 

principais espaços institucionais de atuação de profissionais da 

psicologia no campo da saúde mental pública (Benevides, 2005; 

Baptista et al., 2020). Além dos CAPS, a Rede de Atenção Psicossocial 

inclui outros pontos de atenção destinados a responder às diferentes 
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necessidades de saúde e proteção social apresentadas pelos usuários 

(Machado, 2020).  

Entre esses dispositivos destacam-se os serviços de urgência e 

emergência, os leitos de saúde mental em hospitais gerais, os 

serviços residenciais terapêuticos e as iniciativas de reabilitação 

psicossocial voltadas à inclusão social e à geração de trabalho e 

renda (Delgado, 2019). Esses diferentes dispositivos buscam ampliar 

as possibilidades de cuidado fora das instituições psiquiátricas 

tradicionais, promovendo estratégias de acompanhamento que 

respeitem a singularidade dos sujeitos e favoreçam sua reinserção 

social (Ministério da Saúde, 2011a, 2011b). 

A circulação dos usuários entre esses diferentes pontos de 

atenção pode ser compreendida a partir do conceito de itinerário 

terapêutico, que se refere aos caminhos percorridos pelos indivíduos 

na busca por cuidado em saúde (Nunes et al., 2007). No contexto da 

RAPS, esse percurso pode envolver diferentes serviços ao longo do 

tempo, como a atenção básica, os CAPS, dispositivos de urgência e 

eventuais internações em hospitais gerais (Gerbaldo et al., 2021). A 

compreensão desses itinerários permite identificar como os sujeitos 

acessam os serviços, quais barreiras encontram no sistema de saúde 

e de que forma as redes de cuidado podem ser fortalecidas para 

garantir acompanhamento contínuo e integrado (Macedo et al., 

2017). 

A estruturação da RAPS também pressupõe articulação com 

outras políticas públicas, reconhecendo que as demandas 

relacionadas ao sofrimento psíquico frequentemente envolvem 

dimensões sociais, familiares e institucionais que ultrapassam o 

campo estritamente sanitário (Mendes, 2011). Nesse sentido, a 
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cooperação entre saúde, assistência social, educação e sistema de 

justiça torna-se fundamental para a construção de estratégias de 

cuidado mais abrangentes (Costa et al., 2022). A integração entre 

esses diferentes setores permite ampliar a proteção social das 

pessoas em sofrimento psíquico e fortalecer práticas orientadas pela 

garantia de direitos e pela inclusão social (Macedo et al., 2017). 

Geralmente, quando ocorrem as falhas na articulação entre os 

serviços de rede de cuidado, observa-se a mobilização do sistema de 

justiça como instância de mediação institucional. 

 

Psicologia Jurídica e saúde mental: interfaces institucionais 

 

A Psicologia Jurídica pode ser compreendida como o campo 

de conhecimento e atuação profissional que analisa as relações entre 

subjetividade, instituições jurídicas e processos normativos, 

contribuindo para a compreensão de fenômenos psicológicos 

relevantes para o funcionamento do sistema de justiça (Rovinski; 

Cruz, 2017; Soares et al., 2022). 

As transformações promovidas pela reforma psiquiátrica e 

pela consolidação da Rede de Atenção Psicossocial ampliaram 

significativamente as possibilidades de cuidado em saúde mental no 

Brasil, deslocando o foco do modelo hospitalocêntrico para 

estratégias territoriais e comunitárias de atenção (Amarante, 2015). 

Entretanto, as demandas relacionadas ao sofrimento psíquico 

frequentemente ultrapassam o âmbito estritamente sanitário, 

envolvendo conflitos familiares, situações de vulnerabilidade social 

e disputas institucionais que mobilizam diferentes instâncias de 

proteção de direitos. 
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Nesse contexto, observa-se a crescente presença do sistema 

de justiça como espaço de mediação de demandas relacionadas à 

saúde mental. Esse fenômeno tem sido descrito como judicialização 

das políticas públicas, caracterizado pelo encaminhamento de 

conflitos originalmente situados no campo das relações sociais ou 

das políticas públicas para o sistema jurídico, em busca de proteção 

de direitos, mediação institucional ou definição de 

responsabilidades entre diferentes atores da rede de cuidado 

(Oliveira; Brito, 2013; Silva et al., 2025). 

No campo da saúde mental, a judicialização manifesta-se em 

diferentes situações nas quais decisões relacionadas ao cuidado, à 

proteção ou à autonomia das pessoas passam a demandar 

intervenção do sistema de justiça (Oliveira; Brito, 2013). Entre os 

exemplos mais frequentes encontram-se os pedidos de internação 

involuntária ou compulsória em situações de risco, disputas 

familiares envolvendo guarda e cuidado de crianças e adolescentes 

quando há sofrimento psíquico significativo de um dos 

responsáveis, bem como processos de avaliação de capacidade civil 

em casos nos quais se questiona a autonomia da pessoa para a gestão 

de sua própria vida e de seus bens (Lima, 2026). 

Nesse contexto, também incluem-se as medidas protetivas 

destinadas a pessoas em situação de vulnerabilidade, especialmente 

quando o sofrimento psíquico se articula com contextos de violência, 

negligência ou abandono (Lima, 2026). Tais situações evidenciam 

que as demandas relacionadas à saúde mental frequentemente 

transitam entre os campos da saúde, da assistência social e da 

justiça, exigindo abordagens interdisciplinares capazes de articular 

diferentes saberes e responsabilidades institucionais. 
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Contribuições da Psicologia Jurídica 

 

Diante da crescente presença de demandas relacionadas à 

saúde mental no âmbito do sistema de justiça, a Psicologia Jurídica 

consolida-se como um campo de interface entre o saber psicológico 

e as instituições jurídicas. A atuação dessa área consolida-se em 

contextos, nos quais decisões judiciais precisam considerar aspectos 

subjetivos, relacionais e sociais que extrapolam o domínio 

estritamente normativo do direito (Rovinski; Cruz, 2017). 

O profissional psicólogo que atua no sistema de justiça tem 

por finalidade traduzir tecnicamente demandas subjetivas em 

elementos analíticos utilizáveis no contexto institucional e jurídico, 

de modo a oferecer análises fundamentadas sobre dinâmicas 

familiares, condições emocionais, contextos de vulnerabilidade e 

implicações psicossociais das decisões institucionais (Rovinski; 

Cruz, 2017; Hutz et al., 2020). Portanto, a Psicologia Jurídica 

configura-se como um campo interdisciplinar que articula 

conhecimentos da psicologia, do direito e das políticas públicas, que 

favorece abordagens mais integradas diante de demandas complexas 

que envolvem sofrimento psíquico e proteção de direitos (Soares et 

al., 2022; Trindade, 2021). 

Entre as principais contribuições da Psicologia Jurídica nesse 

contexto destaca-se a avaliação psicológica realizada em processos 

judiciais ou administrativos (Hutz et al., 2020). O psicólogo oferece 

subsídios para a compreensão de aspectos como condições 

emocionais, dinâmica relacional, competências parentais e contextos 
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de vulnerabilidade psicossocial, por meio de procedimentos técnicos 

fundamentados cientificamente (Rovinski, 2013). 

No contexto do sistema de justiça, as contribuições da 

psicologia frequentemente se materializam na produção de 

diferentes tipos de documentos técnicos destinados a subsidiar 

decisões institucionais. Entre os principais formatos encontram-se 

os laudos, relatórios e pareceres psicológicos, cuja elaboração deve 

observar as diretrizes éticas e normativas da profissão (CFP, 2019).  

O laudo psicológico refere-se a processos estruturados de 

avaliação psicológica, enquanto os relatórios decorrem do 

acompanhamento ou da intervenção profissional em determinados 

serviços ou instituições, e o parecer psicológico consiste em análises 

técnicas fundamentadas sobre questões específicas submetidas à 

apreciação técnico-científica do psicólogo. Esses documentos podem 

ser anexados a processos judiciais ou administrativos e têm como 

finalidade oferecer subsídios técnicos para a compreensão de 

aspectos psicológicos relevantes nas situações analisadas (Rovinski, 

2013; Rovinski; Cruz, 2017; CFP, 2019). 

A Psicologia Jurídica contribui para a mediação dessas 

demandas ao oferecer análises técnicas sobre aspectos subjetivos, 

relacionais e institucionais envolvidos nas situações que chegam ao 

sistema de justiça (Rovinski, 2013; CFP, 2023). Em muitas situações, 

as demandas apresentadas às instituições jurídicas envolvem não 

apenas conflitos normativos, mas também questões relacionadas ao 

acesso a políticas públicas, à organização das redes de cuidado e à 

proteção de pessoas em situação de vulnerabilidade (Barison; 

Gonçalves, 2016). 
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Nesses contextos, a atuação do psicólogo pode contribuir 

para a articulação entre diferentes serviços e instituições, como 

saúde, assistência social, educação e sistema de justiça, favorecendo 

abordagens interdisciplinares diante de situações complexas. Essa 

perspectiva reforça a compreensão de que o trabalho psicológico no 

campo jurídico não se limita à produção de avaliações individuais, 

mas envolve também a análise das condições sociais e institucionais 

que influenciam as trajetórias de cuidado e proteção dos sujeitos 

(Silva et al., 2023). 

 

Sistema de justiça como parte da rede ampliada de cuidado 

 

As demandas relacionadas à saúde mental no contexto 

contemporâneo frequentemente mobilizam redes institucionais e 

sociais que ultrapassam os limites de um único setor de políticas 

públicas (Lima, 2026). Nesse sentido, o sistema de justiça integra a 

rede de proteção social mobilizada diante de demandas relacionadas 

ao sofrimento psíquico, especialmente em situações nas quais há 

conflitos familiares, violações de direitos ou necessidade de 

proteção institucional (Quinderé; Lima, 2024). Não exerce função 

direta de prestação de cuidados em saúde e, ainda assim, suas 

decisões podem influenciar significativamente os percursos 

assistenciais das pessoas que demandam serviços nas redes de 

cuidado.  

A participação do sistema de justiça nessas trajetórias 

institucionais costuma ocorrer em contextos nos quais há 

necessidade de mediação diante de conflitos, violações de direitos 

ou dificuldades de acesso às políticas públicas (CNJ, 2023). Tais 
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decisões podem determinar encaminhamentos, definir 

responsabilidades institucionais e estabelecer medidas voltadas à 

proteção de pessoas em situação de vulnerabilidade (Lima, 2026).  

As situações que envolvem sofrimento psíquico grave, 

conflitos familiares intensos, abandono, negligência ou exposição a 

diferentes formas de violência frequentemente demandam 

intervenções que ultrapassam as possibilidades de atuação exclusiva 

dos serviços de saúde ou da assistência social (Soares et al., 2022; 

Amendola, Alves; Rocha-Lima, 2024). Nesses casos, decisões 

judiciais passam a influenciar diretamente os itinerários de cuidado 

e as trajetórias institucionais das pessoas envolvidas, envolvendo 

diferentes atores da rede de proteção social (CNJ, 2023; Gomide, 

2024).  

Os problemas complexos relacionados ao sofrimento 

psíquico frequentemente mobilizam dimensões sociais, familiares e 

institucionais que ultrapassam os limites de um único setor de 

políticas públicas (Quinderé; Lima, 2024). A resposta a essas 

situações costuma envolver a articulação entre diferentes campos 

institucionais, especialmente saúde, assistência social, educação e 

sistema de justiça. Os serviços de saúde, especialmente aqueles 

vinculados à Rede de Atenção Psicossocial, dispositivos da 

assistência social no âmbito do Sistema Único de Assistência Social, 

instituições educacionais e órgãos de proteção de direitos podem ser 

articulados na construção de respostas institucionais às demandas 

apresentadas (Silva et al., 2025). 

A crescente presença de demandas relacionadas à saúde 

mental no âmbito do sistema de justiça tem ampliado o debate 

acadêmico acerca dos limites e das implicações da judicialização das 
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políticas públicas. Em muitos casos, a judicialização emerge como 

resposta a dificuldades de acesso a serviços, insuficiência de 

recursos institucionais ou falhas na articulação entre diferentes 

políticas públicas (Silva et al., 2025).  

A judicialização das demandas relacionadas à saúde mental 

expressa mecanismos de proteção de direitos e tensões presentes na 

implementação das políticas públicas de saúde e proteção social. A 

interface entre sistema de justiça e políticas públicas passa, assim, a 

compor um dos espaços institucionais em que se manifestam os 

desafios contemporâneos da atenção à saúde mental. 

 

Considerações finais 

 

A análise das interfaces entre saúde mental, políticas 

públicas e sistema de justiça evidencia a complexidade das 

demandas relacionadas ao sofrimento psíquico no contexto 

contemporâneo. A reforma psiquiátrica brasileira representou um 

marco importante ao promover a substituição do modelo 

hospitalocêntrico por estratégias de cuidado territorializadas, 

orientadas pela promoção da autonomia e pela garantia de direitos 

das pessoas em sofrimento psíquico. Nesse processo, a constituição 

da Rede de Atenção Psicossocial consolidou um arranjo institucional 

voltado à organização do cuidado em saúde mental, estruturado a 

partir de princípios como atenção comunitária, cuidado em liberdade 

e articulação entre diferentes níveis de atenção. 

Entretanto, as trajetórias de cuidado em saúde mental 

frequentemente extrapolam os limites dos serviços de saúde, 

envolvendo redes ampliadas de relações institucionais e sociais. 
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Geralmente, as situações de sofrimento psíquico estão associadas a 

contextos de vulnerabilidade social, conflitos familiares, violação de 

direitos e dificuldades de acesso às políticas públicas, o que 

frequentemente mobilizam diferentes instituições da rede de 

proteção social. Nessas circunstâncias, o sistema de justiça passa a 

mediar conflitos institucionais e a intervir em situações relacionadas 

à proteção de direitos, constituindo um dos espaços em que se 

expressam demandas associadas à saúde mental. 

A crescente judicialização dessas questões também expõe as 

fragilidades existentes na articulação entre as políticas públicas 

responsáveis pelo cuidado e pela proteção social. Em muitos casos, 

o encaminhamento de demandas ao sistema de justiça ocorre diante 

de lacunas institucionais, dificuldades de acesso a serviços ou 

limitações na coordenação entre diferentes setores. Essas situações 

convidam ao desenvolvimento de estratégias voltadas à articulação 

intersetorial entre políticas públicas, instituições de saúde, 

assistência social, educação e justiça, com o objetivo de ampliar a 

capacidade institucional de responder às demandas relacionadas ao 

sofrimento psíquico. 

Nesse contexto, a Psicologia Jurídica contribui para a 

compreensão das dimensões subjetivas, relacionais e sociais 

presentes nas demandas que chegam ao sistema de justiça. Por meio 

da realização de avaliações psicológicas, elaboração de documentos 

técnicos, participação em equipes interdisciplinares e condução de 

intervenções, o profissional de psicologia oferece subsídios para a 

análise de situações que envolvem sofrimento psíquico, conflitos 

familiares e vulnerabilidade social. Além da produção de análises 

individuais, essa atuação permite ampliar a compreensão das 
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trajetórias de cuidado e das condições institucionais que 

influenciam as situações analisadas. 

Nesse cenário, a Psicologia Jurídica contribui para tornar 

visíveis os modos pelos quais decisões institucionais, práticas 

profissionais e condições sociais se articulam na produção das 

trajetórias de cuidado e respostas oferecidas às pessoas em situação 

de sofrimento psíquico e vulnerabilidade. A análise dessas 

dinâmicas evidencia que as demandas relacionadas à saúde mental 

frequentemente atravessam diferentes sistemas institucionais, 

exigindo abordagens intersetoriais capazes de articular cuidado, 

proteção social e garantia de direitos. Em muitos contextos, esse 

atravessamento institucional faz com que o sistema de justiça passe 

a exercer uma função de mediação das trajetórias de cuidado, 

articulando diferentes políticas públicas e dispositivos da rede de 

proteção social. 
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A saúde mental nas organizações é um tema da maior 

importância na medida em que tem impacto no bem-estar dos 

colaboradores, na produtividade e no clima organizacional. Assim, 

não é apenas uma questão de responsabilidade social, é também uma 

estratégia de gestão. Algumas das variáveis que explicam a sua 

importância passam pela melhoria do desempenho e produtividade, 

redução do absenteísmo e presenteísmo, melhoria do clima e cultura 

organizacional, retenção de talentos e novos profissionais.  

Investir na saúde mental organizacional é investir nas 

pessoas e, consequentemente, no sucesso e sustentabilidade da 

empresa. Por isso, vale a pena uma breve abordagem à saúde mental 

no contexto organizacional, fatores que afetam a saúde mental nas 

organizações, consequências da má saúde mental nas empresas, 

estratégias de promoção da saúde mental e ainda, a gestão de 

recursos humanos e os desafios futuros. 

 

A Saúde Mental no Contexto Organizacional 

 

O conceito de saúde mental refere-se ao estado de bem-estar 

emocional, psicológico e social de uma pessoa. Envolve a forma 
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como o indivíduo pensa, sente e age, bem como a sua capacidade 

para lidar com o stress, manter relações saudáveis, tomar decisões e 

contribuir para a comunidade. De acordo com a Organização Mundial 

de Saúde (OMS, 2020), a saúde mental não é apenas a ausência de 

doença mental, mas um estado de completo bem-estar em que o 

indivíduo reconhece as suas próprias capacidades, consegue 

enfrentar as tensões normais da vida, trabalhar de forma produtiva 

e contribuir para a sociedade. 

A saúde mental é influenciada por fatores biológicos, 

psicológicos e sociais. No primeiro caso, estamos perante a lotaria 

da genética, o funcionamento do cérebro e das hormonas. No 

segundo, importa ter em conta a personalidade, as experiências de 

vida e, eventualmente, os traumas. Finalmente, são determinantes as 

relações sociais, as condições de trabalho, a cultura e o ambiente.  

No que concerne ao mundo do trabalho, prende-se com a 

forma como o trabalho é organizado, relações entre colegas e 

chefias, bem como o equilíbrio entre vida profissional e pessoal. Os 

principais fatores que influenciam negativamente são a carga de 

trabalho excessiva e os prazos irrealistas, a falta de reconhecimento 

e/ou apoio da chefia, a competitividade tóxica, o assédio moral ou a 

discriminação. 

As boas práticas passam por uma comunicação aberta e 

empática entre colegas e superiores, horários flexíveis e pausas 

adequadas, programas de apoio psicológico ou coaching, formação 

sobre gestão do stress e inteligência emocional e, naturalmente, a 

valorização do trabalho em equipa.  

Um plano de ação para promover a saúde mental no trabalho, 

começa por um diagnóstico e sensibilização. O objetivo é identificar 
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as necessidades e aumentar a consciencialização, pelo que convém 

elaborar um inquérito anónimo sobre o bem-estar e clima 

organizacional, assim como promover uma sessão de sensibilização 

sobre a importância deste assunto e, por ventura, criar uma 

campanha interna com mensagens positivas e informativas através 

de e-mail e/ou cartaz. 

O passo seguinte é a formação com o objetivo de 

proporcionar ferramentas aos trabalhadores e aos líderes na área da 

comunicação e capacitá-los para a identificação precoce da exaustão 

e do burnout. Na eventualidade de ser necessário, importa garantir o 

acesso fácil e ajuda profissional através de um canal interno de apoio 

para reportar situações de assédio, bullying ou sobrecarga 

emocional. 

Um ambiente saudável, inclusivo e equilibrado leva em linha 

de conta o reforço de uma cultura de reconhecimento que valoriza 

as conquistas, celebra datas importantes e promove atividades 

sociais que fortalecem os laços. É importante avaliar o impacto e 

ajustar as medidas. A análise de alguns indicadores, particularmente, 

o absenteísmo, a rotatividade e a produtividade permitem rever 

políticas internas. 

Estamos perante uma área que enfrenta desafios ligados ao 

estigma, à falta de recursos e à desigualdade no acesso aos cuidados. 

A dimensão do problema é preocupante ao sabermos que um em 

cada cinco portugueses sofre de um problema de saúde mental ao 

longo da vida: ansiedade, perturbações do sono, depressão entre 

outros. Há iniciativas positivas. O Plano Nacional de Saúde Mental, a 

criação de Equipas Comunitárias de Saúde Mental aproximam os 

cuidados das pessoas, campanhas como Não há saúde sem saúde 
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mental, projetos escolares que ensinam as crianças e os jovens a 

falar sobre emoções e a pedir ajuda, a par de uma maior presença de 

psicólogos no Sistema Nacional de Saúde, nas escolas, autarquias, 

Instituições Particulares de Solidariedade Social, grupos de 

voluntariado, consultórios, clínicas privadas e locais de trabalho.  

Ao longo das últimas décadas, houve mudanças culturais, 

sociais e econômicas que permitiram uma evolução muito positiva. 

Nas décadas de 1950 a 1980 o foco centrava-se no desempenho. O 

ambiente laboral era orientado para a produtividade e a disciplina. 

Os problemas psicológicos eram vistos como fraqueza individual. É 

durante este período que surgem os primeiros estudos sobre stress 

ocupacional, ligados a profissões de alto risco. De 1990 a 2000, vai 

ganhando forma a compreensão da relação entre bem-estar mental e 

rendimento profissional. Começa a valorizar-se o equilíbrio entre 

vida pessoal e profissional; algumas organizações de grande 

dimensão, começaram a implementar programas de apoio 

psicológico e formações em gestão do stress. A década de 2010 é 

tocada pela aceleração da globalização e da digitalização que 

conduziram ao aumento de casos de burnout. A saúde mental 

tornou-se incontornável nas políticas de recursos humanos. Abriu-se 

uma porta para o investimento na cultura organizacional saudável, 

flexibilidade laboral e mindfulness.  

A nossa década, a dos anos vinte, é uma nova era, a do 

cuidado. A pandemia do COVID-19 trouxe uma nova percepção desta 

problemática. Os trabalhos remotos e híbridos levantaram novos 

desafios: isolamento, ansiedade e exaustão digital. Fala-se, cada vez, 

mais em liderança empática e segurança psicológica no trabalho ao 

garantir que as pessoas se sintam seguras para expressar emoções, 
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ideias e dificuldades. No contexto pós-pandemia, observou-se ainda 

um aumento da disponibilidade permanente, fenômeno em que os 

trabalhadores sentem a obrigação de responder a mensagens e 

tarefas fora do horário de trabalho. Esse padrão, associado ao 

trabalho híbrido ou remoto, tem intensificado a dificuldade de 

estabelecer limites entre a vida pessoal e profissional, favorecendo 

sintomas de burnout (Barros; Silva, 2023). 

 

Fatores que Afetam a Saúde Mental nas Organizações 

 

O stress ocupacional é a reação física e emocional a 

condições de trabalho que desafiam ou excedem as capacidades do 

indivíduo para lidar com elas. A longo prazo, pode provocar 

problemas de saúde física como hipertensão, dores de cabeça, 

insônias, bem como, problemas psicológicos: ansiedade, depressão 

irritabilidade entre outros. Pode ser causado por fatores como: 

sobrecarga de trabalho, falta de controle sobre as tarefas, relações 

interpessoais conflituosas, falta de reconhecimento e insegurança no 

emprego. 

As estratégias de prevenção baseiam-se no planeamento 

adequado e distribuição equilibrada de tarefas, pausas regulares e 

gestão do tempo, comunicação aberta e apoio entre colegas e 

superiores, programas de bem-estar, formação em resiliência. 

O clima organizacional refere-se à percepção coletiva dos 

colaboradores sobre o ambiente de trabalho, incluindo aspectos 

como a cultura, valores, práticas de gestão, comunicação e 

motivação. É o humor, a atmosfera que se sente na organização. As 

principais características têm a ver com a motivação e satisfação, 
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comunicação, reconhecimento, gestão e liderança. No primeiro caso, 

constata-se que funcionários motivados tendem a perceber o clima 

como positivo. No segundo, a clareza, transparência e abertura 

influenciam diretamente o clima e, finalmente, os líderes 

influenciam diretamente o clima através das suas atitudes e 

decisões.  

As organizações com culturas excessivamente competitivas, 

com um foco exclusivo em resultados e tolerância a práticas 

abusivas, tendem a gerar efeitos adversos no bem-estar dos 

funcionários. O clima organizacional, percepção cotidiana das 

práticas e relações internas, funciona como indicador da experiência 

psicológica dos trabalhadores. Há investigações que sustentam que 

climas de apoio, transparência e reconhecimento aumentam a 

satisfação no trabalho e a motivação, enquanto que climas de 

injustiça organizacional elevam o risco de adoecimento mental 

(Colquitt et al., 2013). 

É da maior importância dispor de um clima positivo porque, 

entre outras razões, favorece o compromisso dos colaboradores, a 

sua motivação e satisfação. Um clima neutro pauta-se por um 

ambiente sem grandes problemas, mas o compromisso não é 

elevado. Por outro lado, um clima negativo traduz-se em conflitos 

frequentes, insatisfação e baixa motivação. As consequências são 

óbvias, na medida em que influencia a produtividade, a retenção de 

talentos e o desempenho organizacional. 

No que respeita às relações interpessoais, isto é, as que os 

colaboradores estabelecem entre si dentro do ambiente de trabalho, 

devem envolver comunicação, cooperação, respeito e empatia. Uma 

comunicação eficaz significa saber ouvir e expressar-se de forma 
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clara. O respeito e a empatia têm em consideração os sentimentos e 

perspectivas alheias. A resolução de conflitos assenta na capacidade 

de lidar com desentendimentos de forma construtiva e o trabalho em 

equipe obriga à cooperação para atingir objetivos comuns. 

Os estilos de liderança e a comunicação interna estão 

intimamente ligados e são fundamentais para o sucesso de qualquer 

organização. Na liderança autocrática, o líder toma decisões sozinho, 

controla rigorosamente as tarefas e espera obediência. Tem a 

vantagem da rapidez na tomada de decisões; como desvantagem, 

reduz a motivação e a criatividade da equipa. A literatura em 

psicologia organizacional demonstra que fatores com a carga de 

trabalho excessiva, a falta de autonomia, a ambiguidade de papéis, 

os conflitos interpessoais e os estilos de liderança autoritários estão 

associados a níveis elevados de stress e adoecimento emocional 

(Cooper; Quick, 2017). A literatura sobre liderança tóxica destaca 

comportamentos como microgestão, humilhações, falta de 

reconhecimento e manipulação emocional como preditores de 

sofrimento psíquico (Schmidt, 2018). 

Na liderança democrática (participativa), o líder envolve a 

equipa nas decisões, valorizando opiniões e sugestões. Verifica-se a 

vantagem de promover o trabalho em equipa e a satisfação 

profissional a par da desvantagem de as decisões demorarem mais 

tempo a ser tomadas. A liderança liberal (laissez-faire) dá uma grande 

autonomia à equipa, tem a vantagem de estimular a responsabilidade 

e a inovação e, por outro lado, a desvantagem de gerar falta de 

direção. É adequada a criativos e a cientistas. A liderança 

transformacional foca-se no desenvolvimento pessoal e profissional 

da equipa. Tem a vantagem de aumentar o compromisso e a 
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produtividade e a desvantagem de exigir um líder com forte 

capacidade de empatia e comunicação. A liderança transformacional 

tem sido associada à diminuição de stress ocupacional e ao aumento 

do bem-estar subjetivo, pois mobiliza emoções positivas e favorece 

relações de confiança (Bass; Riggio, 2006).  

Finalmente, a liderança transacional baseia-se em 

recompensas e punições. O foco está em resultados e metas 

concretas. Adapta-se a contextos com objetivos claros e 

mensuráveis, mas pode limitar a criatividade e o crescimento 

individual. 

A comunicação interna é o conjunto de processos e 

ferramentas que permitem o fluxo de informação dentro da 

organização. Os principais tipos são de natureza descendente, 

ascendente, horizontal e diagonal. No primeiro caso, materializa-se 

dos líderes para os colaboradores. No segundo, dos colaboradores 

para os líderes, por exemplo, através de sugestões. No terceiro, 

exerce-se entre colegas e, finalmente, entre diferentes níveis 

hierárquicos ou departamentos.  

As boas práticas recomendam a utilização de canais 

adequados, como é o caso do e-mail, reuniões e plataformas digitais. 

A transparência e o diálogo aberto são insubstituíveis. O feedback 

contínuo é da maior importância e, para que a comunicação não sofra 

entropia, convém adaptar a linguagem ao público interno. Um bom 

líder tem tudo a ganhar com um bom desempenho enquanto 

comunicador, na medida em que influencia a confiança da equipa, 

define o clima organizacional, afeta diretamente a motivação e o 

desempenho, fazendo com que liderar seja comunicar com 

propósito, clareza e empatia. Quando os empregados percebem o 
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apoio social, reconhecimento e oportunidades de desenvolvimento, 

tendem a apresentar níveis mais altos de motivação, criatividade e 

compromisso organizacional (Bakker; Demerouti, 2017). 

A cultura empresarial é o conjunto de valores, crenças e 

comportamentos que definem a forma como uma empresa atua e se 

relaciona com os seus colaboradores e clientes. Uma cultura positiva 

incentiva a comunicação aberta e o respeito mútuo, o 

reconhecimento do mérito individual e coletivo, a flexibilidade e 

confiança, a inclusão e diversidade, tendo em consideração o 

desenvolvimento pessoal e profissional. As organizações que 

cultivam estas práticas tendem a reter talento e a promover um 

ambiente saudável onde as pessoas se sentem valorizadas. 

A cultura organizacional exerce uma influência decisiva 

sobre a forma como a saúde mental é percebida e tratada. As culturas 

que valorizam o desempenho a qualquer custo, naturalizam jornadas 

exaustivas e associam vulnerabilidade emocional à fraqueza, 

tendendo a silenciar o sofrimento e dificultar a procura de ajuda. Em 

contraste, as culturas psicologicamente seguras permitem que os 

trabalhadores expressem preocupações, procurem suporte e 

participem ativamente de práticas de prevenção. A construção dessa 

cultura exige coerência entre discurso e prática, reforço por parte da 

liderança e políticas institucionais consistentes. 

A tecnologia tem transformado profundamente o trabalho 

remoto, tornando-o mais eficiente, acessível e produtivo. As 

plataformas como a Microsoft Teams, Slack, Zoom e Google 

Workspace permitem que equipas dispersas pelo mundo trabalhem 

juntas em tempo real, partilhem ficheiros e mantenham a 

comunicação fluida. A computação em nuvem (cloud computing) 
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possibilita o acesso remoto a documentos e sistemas empresariais a 

partir de qualquer lugar, promovendo a flexibilidade e a 

continuidade do trabalho. 

Com o aumento do trabalho remoto, cresce também a 

preocupação com a segurança digital, como as empresas investem 

em VPNs, autenticação multifator e políticas de cibersegurança. O 

trabalho remoto trouxe mais flexibilidade, mas também desafios na 

separação entre o tempo de trabalho e o de descanso. A tecnologia 

ajuda com soluções de produtividade, a gestão do tempo, o seu uso 

continuará a crescer. Por outro lado, a inteligência artificial ajuda na 

gestão de tarefas, análise de dados e no recrutamento remoto. Pois, 

são ferramentas inteligentes que otimizam processos e libertam 

tempo para atividades mais criativas. 

A adoção massiva de tecnologias digitais tem ampliado a 

conectividade, mas a percepção de estar sempre online aumenta os 

riscos de sobrecarga mental e interfere na recuperação psicológica. 

Neste contexto, as práticas de educação digital, acordos de 

desconexão e gestão eficiente da comunicação tornam-se essenciais 

para proteger a saúde mental e evitar o aparecimento de causas 

invisíveis de stress. 

O burnout, a ansiedade e outras perturbações psicológicas 

são problemas cada vez mais comuns na sociedade atual, 

especialmente devido ao ritmo acelerado de vida, à pressão 

profissional e às exigências sociais. É um estado de exaustão física, 

emocional e mental causado por stress crônico relacionado com o 

trabalho. Os sintomas mais comuns são o cansaço extremo, mesmo 

após o descanso, a perda de motivação ou prazer em atividades 

profissionais, irritabilidade, desânimo e sensação de ineficácia, 
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problemas de sono e dores físicas. O tratamento e a prevenção 

assentam em pausas regulares e equilíbrio entre vida pessoal e 

profissional, apoio psicológico (Terapia Cognitivo-Comportamental 

[TCC]) mudanças no estilo de vida (sono, alimentação e exercício), e, 

eventualmente, um afastamento temporário do trabalho.  

A ansiedade é uma reação normal do corpo ao stress, quando 

se torna constante e intensa, pode evoluir para uma perturbação. Os 

tipos mais comuns são a ansiedade generalizada, os ataques de 

pânico, as fobias e a perturbação obsessivo-compulsiva. Os sintomas 

manifestam-se através de preocupação excessiva, tensão muscular e 

palpitações, dificuldade em concentrar-se e dormir, evitar situações 

por medo ou desconforto. O tratamento baseia-se na psicoterapia, 

especialmente, terapia cognitivo-comportamental, técnicas de 

relaxamento e mindfulness e, em alguns casos, medicação sob 

orientação médica. 

Há outras perturbações psicológicas merecedoras da maior 

atenção, como é o caso da depressão que conduz à tristeza 

persistente, perda de interesse e baixa autoestima. As perturbações 

do sono que se manifestam pelas insónias e sono interrompido. As 

perturbações alimentares como é o caso da anorexia, bulimia e 

compulsão. Há ainda, as alterações de personalidade através de 

padrões de comportamento disfuncionais e persistentes. 

 

Estratégias de Promoção da Saúde Mental nas Organizações 

 

São bem conhecidas algumas estratégias práticas de 

autocuidado como, por exemplo, fazer pausas curtas durante o dia, 

como levantar, respirar, caminhar. A técnica de respiração 4-7-8 
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(inspira quatro segundos, segura sete segundos e expira oito 

segundos). Cinco minutos diários de atenção plena ajudam a reduzir 

a ansiedade. Caminhar 20 a 30 minutos por dia melhora o humor e 

reduz o stress. Dançar, nadar ou outras formas de atividade física 

são igualmente muito benéficas. No que respeita ao sono, é de toda 

a conveniência dormir de sete a oito horas por noite, evitar ecrãs 

trinta minutos antes de dormir e manter horários regulares de 

descanso. 

O mais importante é não ignorar os sinais e, se necessário, 

procurar ajuda profissional, pois psicólogos e psiquiatras podem 

fazer toda a diferença. Além disso, o apoio social, em particular da 

família e dos amigos, bem como os hábitos saudáveis têm um papel 

essencial na recuperação. A saúde mental no contexto organizacional 

é um fenômeno multifacetado que envolve fatores individuais, 

relacionais e estruturais. Garantir ambientes de trabalho saudáveis 

implica reconhecer que o bem-estar psicológico é condição para o 

desempenho sustentável e para a realização humana. As 

organizações que compreendem essa dimensão alcançam resultados 

mais sólidos e constroem relações baseadas em confiança, respeito 

e cuidado, contribuindo para uma sociedade mais equilibrada. 

O absenteísmo refere-se à ausência do colaborador no 

trabalho, seja por motivos justificados, como doença, férias, licença 

ou não justificados, como faltas injustificadas, absenteísmo crônico. 

Estamos perante um fenômeno que gera elevados custos para a 

organização, afeta a produtividade e sobrecarrega outros 

trabalhadores. 

O presenteísmo ocorre quando o colaborador comparece ao 

trabalho, mas não desempenha as suas funções de forma eficaz, 
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devido a doença, stress, desmotivação ou outros fatores pessoais. 

Apesar de presente, não é produtivo, o que pode ser ainda mais 

prejudicial do que o absenteísmo. 

A rotação de pessoal representa a taxa de saída e entrada de 

trabalhadores numa organização num determinado período. Uma 

alta taxa de turnover pode indicar problemas de clima 

organizacional, liderança ou falta de oportunidades de crescimento. 

A precarização do trabalho, marcada por vínculos frágeis e a 

ausência de direitos, tem sido identificada como um dos principais 

determinantes do adoecimento mental contemporâneo (Antunes, 

2020). O ambiente físico, com ruído excessivo, iluminação 

inadequada e falta de ergonomia também pode comprometer o bem-

estar psicológico, embora muitas vezes seja negligenciado. Fatores 

como a segurança no trabalho, disponibilidade de equipamentos, 

conforto e adequação dos espaços ajudam a criar um ambiente mais 

saudável e funcional. 

A baixa produtividade e o aumento dos custos 

organizacionais são problemas comuns a muitas empresas que 

podem estar associados a diferentes causas. No âmbito deste estudo, 

as principais causas da baixa produtividade prendem-se com os 

seguintes aspectos: Falta de motivação e envolvimento dos 

colaboradores por não se sentirem valorizados ou reconhecidos; má 

comunicação interna geradora de atrasos e retrabalho; processos 

ineficientes ou desatualizados; gestão ineficaz do tempo por falta de 

planeamento, excesso de reuniões ou tarefas mal priorizadas e 

ambiente de trabalho desorganizado. 

Neste domínio, há igualmente uma responsabilidade do 

próprio a quem a literatura científica recomenda uma atividade física 
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regular, alimentação equilibrada e intervenções comportamentais 

para a higiene do sono. Assim, trata-se de um modelo integrado, 

baseado em evidências. 

 

Consequências da Má Saúde Mental nas Empresas 

 

As consequências nos custos organizacionais são: o aumento 

de horas extraordinárias e o desperdício de recursos, maior 

rotatividade de pessoal com os inerentes custos de recrutamento e 

formação, redução da qualidade dos produtos/serviços, com a 

consequente insatisfação dos clientes e, finalmente, uma diminuição 

da competitividade da empresa. 

Neste sentido, as soluções recomendadas apontam para um 

investimento na formação e bem-estar dos colaboradores; rever e 

otimizar processos internos; implementar tecnologias de automação 

e ferramentas de gestão do desempenho; estabelecer metas claras e 

indicadores para monitorizar resultados; melhorar a comunicação e 

liderança dentro da organização. 

A elaboração de um plano estratégico, neste domínio, deve 

atender aos seguintes aspectos: setor de atividade (indústria, 

serviços, comércio, tecnologia, saúde etc.); dimensão da organização 

(pequena, média, grande, número de colaboradores); principais 

problemas (baixa motivação, atrasos, desperdício, custos elevados 

etc.); principais objetivos (aumentar a produtividade em “X%”, 

reduzir custos em “Y%”, melhorar qualidade etc.). Com esta 

informação pode-se criar um plano estruturado em três fases: 

diagnóstico, ações práticas e métricas de acompanhamento. 
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A política interna de apoio psicológico tem como objetivo 

promover a saúde mental e emocional dos colaboradores, criando 

um ambiente de trabalho saudável. Aplica-se a todos os 

colaboradores, prestadores de serviço, estagiários e terceirizados da 

organização. Em matéria de princípios, assenta na confidencialidade; 

respeito e inclusão; prevenção e responsabilidade compartilhada.  

As responsabilidades repartem-se pelos recursos humanos, 

gestores e colaboradores. No primeiro caso, cabe-lhes implementar 

e acompanhar programas de apoio psicológico; garantir acesso a 

profissionais qualificados e treinar gestores para identificar sinais 

de sofrimento emocional. No segundo caso, apoiar os colaboradores 

que apresentem sinais de stress ou burnout, facilitar o acesso a 

programas de saúde mental e respeitar a confidencialidade. Dos 

colaboradores espera-se que usem os recursos de apoio psicológico 

de forma consciente, que participem em ações de formação e 

campanhas de prevenção e que comuniquem aos RH ou ao superior 

hierárquico casos de sofrimento emocional que prejudiquem o seu 

desempenho profissional. 

A World Health Organization (WHO, 2019) reconhece que os 

transtornos mentais, como é o caso da depressão, ansiedade e stress 

crônico, representam uma das principais causas de afastamento 

laboral no mundo. Demonstrou-se que os transtornos mentais 

possuem uma alta prevalência e impacto funcional significativo, com 

reflexos diretos no desempenho profissional. Neste sentido, 

compreender as consequências da má saúde mental nas empresas é 

essencial para o bem-estar dos trabalhadores e para a 

competitividade das organizações. 
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A redução da produtividade é uma consequência 

preocupante. Como é natural, funcionários que enfrentam problemas 

emocionais têm maior dificuldade de concentração, diminuição da 

capacidade de tomada de decisão e menor motivação para o 

cumprimento de metas, op cit. O stress crônico prejudica as funções 

cognitivas essenciais, como sejam a memória operacional e o 

raciocínio lógico, fenômeno amplamente documentado por 

investigações de psicologia cognitiva e organizacional. O 

presenteísmo encontra em Johns (2010) a demonstração de como 

reduz a produtividade e compromete a qualidade das entregas. 

São abundantes os relatórios empresariais, as análises da 

Deloitte (2017) e da Harvard Business Review (Knight, 2020) que 

documentam o crescimento do absenteísmo à medida que o trabalho 

se torna mais exigente e competitivo. A sobrecarga dos funcionários 

presentes contribui ainda mais para o ciclo de adoecimento mental, 

criando um ambiente de desgaste coletivo. 

No que concerne ao clima organizacional e cultura interna, é 

sabido que os ambientes que negligenciam a saúde mental tendem a 

apresentar relações de trabalho fragilizadas, comunicação deficiente 

e níveis elevados de conflito. O estigma associado ao adoecimento 

psicológico, como sublinha Corrigan (2004), cria barreiras para que 

os colaboradores procurem ajuda, o que resulta no isolamento, 

queda de compromisso e insegurança psicológica. Leka e Jain (2010), 

especialistas em saúde ocupacional documentam com grande 

objetividade a problemática das culturas tóxicas. 

A má saúde mental tem um forte impacto nos índices de 

rotatividade e esta gera custos elevados em particular, pela perda de 

conhecimento tácito e pela necessidade de treinar novos 
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colaboradores. Do ponto de vista financeiro, as empresas enfrentam 

custos diretos e indiretos. Os diretos incluem programas de apoio e, 

em alguns casos, indemnizações. Os indiretos envolvem perdas de 

produtividade, falhas operacionais, queda na qualidade e danos 

reputacionais (Knight, 2020; Leka; Jain, 2010). 

A inovação e a criatividade, pilares essenciais para 

organizações competitivas, também ficam prejudicadas. A literatura 

indica que a segurança psicológica é fundamental para que as 

equipas experimentem novas ideias, se expressem livremente e 

contribuam com soluções criativas. O mesmo acontece com a 

segurança no trabalho. As investigações em ergonomia e segurança 

no trabalho demonstram que fatores psicossociais inadequados são 

determinantes para erros operacionais (Knight, 2020; Leka; Jain, 

2010). 

 

A Gestão de Recursos Humanos e os Desafios Futuros 

 

A gestão de recursos humanos tem assumido um papel cada 

vez mais estratégico nas organizações contemporâneas, sobretudo 

diante da crescente atenção dada à saúde mental no trabalho. Torna-

se fundamental na formulação de políticas, práticas e intervenções 

que promovam ambientes psicologicamente saudáveis e 

sustentáveis. É importante reconhecer que é um determinante 

essencial para o desempenho organizacional.  

Uma das funções essenciais dos recursos humanos é a 

prevenção. Esta dimensão envolve a criação de políticas e práticas 

estruturadas que visam identificar riscos psicossociais e intervir 

antes do surgimento de problemas mais graves. A prevenção pode 
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incluir avaliações sistemáticas de clima organizacional, análise de 

fatores de risco e implementação de programas de saúde e bem-

estar. Os modelos de gestão centrados na pessoa valorizam a 

autonomia, a participação, o reconhecimento, diminuem os fatores 

de risco e aumentam a satisfação no trabalho. Além disso, é 

importante dispor de políticas claras contra o assédio moral e sexual, 

acompanhadas de canais de denúncia, na medida em que constituem 

mecanismos essenciais de prevenção do sofrimento psíquico. 

A atuação dos recursos humanos na saúde mental, como 

noutros aspectos, deve ser orientada por uma perspectiva ética e 

baseada em evidências. A oferta de benefícios isolados é insuficiente 

para abordar questões estruturais. As intervenções requerem 

diagnósticos organizacionais contínuos, participação ativa dos 

trabalhadores e integração entre saúde, segurança e 

desenvolvimento organizacional. A gestão responsável neste campo 

contribui para ambientes mais inclusivos, mais produtivos e mais 

humanos. 

 

Conclusão 

 

Ao abordar esta problemática, impõe-se a consideração 

ditada pela geografia. Isto é, o quadro inerente aos países 

desenvolvidos não é, infelizmente, coincidente com o dos países em 

vias de desenvolvimento. O contraste evidenciado nas outras áreas 

também se reflete obrigatoriamente neste domínio, face aos recursos 

escassos, infraestruturas frágeis, menos formação, fiscalização 

limitada, abordagens mais reativas do que preventivas, entre outros 

aspectos.  
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Não obstante, o nosso mundo é hoje uma aldeia global. Nos 

locais mais recônditos do planeta, há quem tenha acesso, ao que se 

passa nos seus antípodas. É expectável que com a diminuição da 

pobreza e o avanço do conhecimento sejam adotadas políticas 

públicas e legislação que possam queimar etapas, no sentido de 

termos uma humanidade mais próspera e mais coesa. Precisamos de 

lux in tenebris (luz na escuridão). Pois, spes est vita (a esperança é a 

vida). 
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Introdução 

 

A ampliação da participação feminina no mercado de 

trabalho, processo já perceptível nos dados do censo do final do 

século XIX, quando em 1872, as mulheres representavam cerca de 

19% da população economicamente ativa (Tonelli, 2023), e 

intensificado ao longo do século XX representando um marco 

relevante na história social brasileira. No entanto, esse avanço não 

foi acompanhado por uma redistribuição proporcional das 

responsabilidades domésticas e de cuidado, que permaneceram 

majoritariamente sob responsabilidade das mulheres. A inserção no 

trabalho remunerado, longe de significar substituição de funções, 

frequentemente implicou a sobreposição entre emprego e 

responsabilidades domésticas, configurando a chamada dupla 

jornada de trabalho. Tal dinâmica evidência que a reorganização 

https://www.escavador.com/sobre/5708877/dannilo-jorge-escorcio-halabe
https://www.escavador.com/sobre/5708877/dannilo-jorge-escorcio-halabe
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formal das relações de trabalho não alterou, de modo substancial, a 

estrutura que historicamente associa o feminino ao cuidado e à 

manutenção do espaço doméstico (Tonelli, 2023). 

Essa permanência estrutural torna-se particularmente 

evidente no contexto brasileiro, onde a ampliação do acesso das 

mulheres ao mercado de trabalho não se traduziu em condições 

equivalentes de permanência, remuneração e reconhecimento 

profissional. Ainda que a participação feminina tenha crescido de 

forma consistente nas últimas décadas, mantêm-se desigualdades 

que se expressam tanto na disparidade salarial quanto na 

manutenção da responsabilidade doméstica como atribuição 

predominantemente feminina. Ao analisar a distribuição do trabalho 

remunerado e das tarefas domésticas, o estudo demonstra que a 

inserção das mulheres no mercado ocorreu sem uma redistribuição 

proporcional das atividades de cuidado, produzindo uma jornada 

dupla significativa e persistente (Madalozzo; Martins; Shiratori, 

2010). 

Essa dinâmica, contudo, não se manifesta de forma 

homogênea entre as mulheres, exigindo uma leitura interseccional 

que considere marcadores como raça, classe e condições familiares. 

Ao investigar trajetórias de mulheres negras no campo do 

empreendedorismo, o estudo evidencia que a inserção no mercado 

de trabalho ocorre em contextos marcados por barreiras estruturais 

adicionais, como restrições de acesso a crédito, precarização das 

condições de trabalho e responsabilização contínua pelas atividades 

domésticas. Nessas experiências, o trabalho remunerado não 

representa apenas uma estratégia econômica, mas também uma 

resposta às limitações impostas por desigualdades historicamente 
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construídas, que atravessam simultaneamente gênero e raça (Santos, 

2022). Assim, a dupla jornada não pode ser compreendida como 

fenômeno uniforme, mas como expressão de diferentes camadas de 

desigualdade social. 

Essa organização social do trabalho produz impactos 

diferenciados sobre as mulheres, cujos efeitos não se restringem ao 

campo econômico ou à distribuição do tempo, alcançando também 

dimensões subjetivas da vida cotidiana. A manutenção simultânea 

de responsabilidades profissionais e domésticas, especialmente em 

contextos de monoparentalidade, pode intensificar experiências de 

exaustão e desgaste emocional, sobretudo quando há fragilidade das 

redes de apoio. Ao analisar a vivência de mães solo, o estudo indica 

que a responsabilização predominante pelo sustento financeiro e 

pelo cuidado cotidiano amplia a vulnerabilidade psicossocial, 

evidenciando como a sobreposição de jornadas repercute na 

qualidade de vida dessas mulheres (Araújo; Fontes; Andrade, 2024). 

A dupla jornada revela-se não apenas como uma organização 

desigual do trabalho, mas como um arranjo estrutural que se articula 

com o bem-estar e a saúde mental. 

Compreender a saúde mental das mulheres em contexto de 

dupla jornada exige, portanto, uma análise que articule organização 

do trabalho e marcadores de desigualdade que atravessam gênero, 

raça e condições familiares no cenário brasileiro. A persistência da 

responsabilização feminina pelo cuidado, associada às 

transformações contemporâneas do mercado, evidencia um 

fenômeno que ultrapassa a simples divisão de tarefas e alcança a 

maneira como o sofrimento é vivenciado e naturalizado. Nessa 

direção, este capítulo propõe examinar a dupla jornada como 
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expressão de desigualdades historicamente estruturadas, 

investigando de que modo tais desigualdades se inscrevem na 

experiência subjetiva das mulheres e contribuem para a 

compreensão das condições sociais que atravessam sua saúde 

mental.  

 

Divisão sexual do trabalho e permanência da sobrecarga feminina 

 

Antes de tudo, é necessário compreender o significado da 

palavra trabalho, pois é a partir dessa compreensão que se torna 

possível analisar o fenômeno histórico-social que permanece, muitas 

vezes, invisível na realidade feminina brasileira. Na Antiguidade, o 

conceito de trabalho estava associado tanto ao sofrimento quanto a 

uma atividade capaz de proporcionar realização e sentido à vida do 

sujeito (French, 1992). Exemplificando, para os gregos o trabalho era 

conhecido, de acordo com Langer (2004): “[...] luta pela 

sobrevivência física do corpo. É realizado em vista da manutenção 

da vida e da sobrevivência da espécie humana [...]”.  

Ao longo dos séculos, essa noção foi sendo transformada e 

ampliada, acompanhando as mudanças sociais, econômicas e 

culturais, o que resultou em diferentes percepções sobre seu 

significado. Com o surgimento e a consolidação do sistema 

capitalista, observa-se não apenas uma mudança no significado do 

trabalho, mas também uma profunda reconfiguração das relações 

laborais nos âmbitos econômico, político, cultural e social. A 

revolução industrial, conforme Cominesi (2002, p. 15), é considerada 

“como um marco no que se refere às transformações no mercado de 

trabalho, na produção de mercadorias, na forma de contratar a mão-

de-obra e nas relações de trabalho entre patrão e empregado”. É 
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nesse contexto que se intensifica a divisão sexual do trabalho, 

estruturando de forma hierárquica as funções atribuídas a homens e 

mulheres. O capitalismo consolida a separação entre esfera 

produtiva (pública) e esfera reprodutiva (privada), atribuindo maior 

valor social e econômico às atividades associadas ao masculino, 

enquanto desvaloriza aquelas vinculadas ao feminino. 

A divisão sexual do trabalho refere-se à distinção 

socialmente construída das atividades desempenhadas por homens 

e mulheres. Trata-se de um conceito que compreende as relações de 

gênero não como determinações biológicas, mas como construções 

históricas e sociais ancoradas em uma base material: o trabalho. A 

partir do século XX, a categoria de gênero passa a ser utilizada como 

ferramenta analítica para compreender as desigualdades entre 

homens e mulheres nos campos social, histórico e econômico. Nesse 

sentido, as relações de gênero expressam relações de poder que 

organizam e hierarquizam as posições ocupadas por homens e 

mulheres nas diferentes culturas (Muraro; Puppiun 2001). 

Historicamente, essas construções repercutiram diretamente 

na organização do trabalho feminino. À mulher foi atribuída a 

responsabilidade pela reprodução social, isto é, pelas atividades 

relacionadas ao cuidado, à manutenção da vida e ao ambiente 

doméstico, como cuidar da família, preparar a alimentação e realizar 

a limpeza. De acordo com Hirata (1998, p.26): “as atividades 

desempenhadas pelos homens têm a representação do perigo e às 

desempenhadas pelas mulheres, da fragilidade, por causa 

unicamente de sua capacidade reprodutiva”. Dessa forma, observa -

se como essas tarefas foram naturalizadas como extensão de sua 

condição feminina, enquanto as atividades produtivas, vinculadas à 
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geração de renda e ao espaço público, foram associadas ao 

masculino. Desde a Grécia Antiga, o papel social da mulher esteve 

circunscrito ao espaço privado. Embora consideradas cidadãs livres, 

eram subordinadas à lógica doméstica, sendo vistas como 

responsáveis exclusivas pelo lar. Essa perspectiva atravessou os 

séculos e permaneceu significativa mesmo no século XIX, quando as 

mulheres passaram a ser inseridas nas fábricas durante o processo 

de industrialização. Contudo, essa inserção ocorreu 

majoritariamente em atividades consideradas extensões do trabalho 

doméstico, como a tecelagem, reforçando a ideia de que o trabalho 

feminino seria mais delicado, menos técnico e, portanto, inferior ao 

masculino (Perrot, 1988). 

A naturalização do cuidado como responsabilidade feminina 

permanece na contemporaneidade. Embora a participação das 

mulheres no mercado de trabalho tenha crescido significativamente 

ao longo do século XX, especialmente em decorrência dos 

movimentos feministas, persistem mecanismos estruturais que 

direcionam as mulheres a ocupações socialmente consideradas 

femininas. Não se trata apenas de preferência individual, mas de 

condicionamentos históricos, culturais e econômicos que limitam 

possibilidades e reforçam desigualdades. Além disso, mesmo 

quando inseridas no mercado formal, as mulheres continuam sendo 

socialmente responsabilizadas pelas tarefas domésticas (Hirata; 

Kergoat, 2007).  

De acordo com Araújo e Veiga (2015, p.185): “as 

características  de  relações  de gênero que atribuem ao feminino 

lugares hierárquicos e poderes decisórios menores, 

responsabilidades maiores   e   cargas  de atividades  no mundo 
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doméstico bem  mais elevadas,  continuam  como tônica”. Essa 

sobreposição, como afirmam Hirata e Kergoat (2007), de funções 

configura a chamada dupla jornada de trabalho: após o expediente 

remunerado, muitas mulheres assumem o “turno extra” no próprio 

lar. Tal dinâmica evidencia que a inserção no espaço produtivo não 

significou a redistribuição equitativa das responsabilidades 

reprodutivas, tornando-se um obstáculo à permanência e ascensão 

feminina no mundo do trabalho. 

A invisibilidade e a desvalorização do trabalho doméstico 

constituem elementos centrais dessa problemática. Até as décadas 

de 1970 e 1980, o trabalho realizado no âmbito doméstico não era 

contabilizado como atividade econômica no Brasil, sendo as 

mulheres classificadas como economicamente inativas, ao lado de 

aposentados, doentes e inválidos. Essa classificação revela como o 

sistema capitalista reconhece como produtivo apenas o trabalho que 

gera lucro direto, ignorando que o trabalho doméstico é essencial 

para a reprodução da força de trabalho e para a manutenção da 

sociedade (Bruschini, 2007). 

Mesmo no caso das empregadas domésticas, cujo trabalho é 

remunerado e formalmente reconhecido, persistem processos de 

precarização, humilhação e estigmatização social. Além disso, isso 

remonta a divisão sexual, pois também implica em uma divisão 

moral e psicológico, diferenciando profissões prestigiadas e 

desconhecidas daquelas que se consideram desejáveis ou 

indesejáveis, como diz Lhuilier (2014): “tarefas física ou 

simbolicamente nojentas, humilhantes,  degradantes,  tarefas  que  

são sinônimo    de    transgressão    dos    valores morais”. Isso 

demonstra que a desvalorização do trabalho doméstico não está 
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restrita ao espaço privado, mas atravessa também o mercado formal, 

mantendo marcas profundas de desigualdade de gênero e classe em 

classifica essa forma de trabalho como algo “sujo” ou “inferior” na 

sociedade.  

Observa-se que essa construção histórica posiciona a mulher 

como “Outro”, conforme analisa Beauvoir (1980), isto é, como sujeito 

secundário em relação ao homem. Sua identidade é frequentemente 

reduzida ao papel de “dona de casa” ou “rainha do lar”, expressões 

que, sob a lógica capitalista, mascaram a desvalorização de seu 

trabalho ao mesmo tempo em que reforçam sua vinculação exclusiva 

ao espaço doméstico. Tal estrutura limita suas possibilidades de 

escolha, participação e reconhecimento, contribuindo para a 

persistência das desigualdades no mundo do trabalho. Assim, o 

conceito de trabalho revela-se mais complexo quando analisado sob 

a perspectiva de gênero, evidenciando que a divisão sexual do 

trabalho, a naturalização do cuidado e a invisibilidade do trabalho 

doméstico são elementos históricos e estruturais que sustentam as 

desigualdades ainda presentes na sociedade contemporânea. 

 

Inserção feminina no mercado de trabalho e desigualdade 

estrutural 

 

A inserção da mulher brasileira no mercado de trabalho tem 

crescido consideravelmente nas últimas décadas, especialmente a 

partir da década de 1970, quando se intensificaram transformações 

econômicas e sociais que possibilitaram maior presença feminina na 

esfera produtiva. Segundo Bruschini (1994) esse aumento da 

participação feminina no mercado de trabalho se deve a 

transformações econômicas, culturais, sociais e demográficas no 
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país. Nesse período, as mulheres passaram a transpor limites 

historicamente impostos, ampliando sua participação em espaços 

tradicionalmente ocupados por homens. Esse movimento produziu 

alterações significativas no papel social feminino, impactando as 

relações sociais, os meios de produção e, sobretudo, a organização 

econômica da sociedade (França, 2009). 

Ao longo desse processo histórico, o Brasil registrou avanços 

relevantes, como a criação de empregos formais, o aumento do 

salário mínimo, a implementação de programas sociais e o 

desenvolvimento de políticas afirmativas voltadas ao enfrentamento 

das desigualdades de gênero e raça. Tais medidas foram cruciais 

para a ampliação da participação feminina no mercado formal. 

Conforme aponta a ONU Mulheres (2016, p. 47), houve redução do 

emprego sem registro e aumento de 18% do público feminino com 

carteira assinada, evidenciando avanços na formalização do trabalho 

das mulheres. Entretanto, a ampliação da participação feminina 

ocorreu em um contexto de reestruturações produtivas e 

transformações nos setores econômicos, marcados por processos de 

flexibilização e precarização das relações laborais. 

Nesse cenário, embora tenha havido crescimento 

quantitativo da inserção feminina, persistem condições de 

vulnerabilidade, informalidade e precariedade, especialmente no 

emprego doméstico. Conforme destaca Leone (2017), esse setor foi 

um dos que mais absorveu mulheres na referida década, 

demonstrando a continuidade histórica da associação entre trabalho 

feminino e atividades de cuidado e manutenção. Além disso, áreas 

como educação, saúde, trabalho por conta própria em pequenos 

estabelecimentos e serviços pessoais continuam sendo 
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majoritariamente ocupadas por mulheres. Essa concentração revela 

a permanência da divisão sexual do trabalho, que direciona a força 

de trabalho feminina para ocupações socialmente associadas ao 

cuidado e à reprodução social. 

Nesse sentido, Cortazzo (1985, p. 45) afirma: “Apesar de que 

os postos, ocupados pela mulher no mercado de trabalho são, em 

geral, subalternos, sua incorporação ao mercado de trabalho é 

fundamental para garantir a sobrevivência familiar”. A afirmação 

evidencia que, embora frequentemente inseridas em posições 

hierarquicamente inferiores, as mulheres desempenham papel 

central na sustentação econômica das famílias. Em muitos casos, a 

renda feminina deixa de ser complementar e passa a constituir o 

principal rendimento familiar, o que demonstra sua relevância 

econômica, ainda que socialmente desvalorizada. 

Todavia, mesmo diante desses avanços, persistem estigmas 

e desigualdades estruturais que mantêm condições desiguais para as 

mulheres no mercado de trabalho. O viés de gênero continua 

organizando a divisão ocupacional, limitando a inserção feminina 

em determinados setores e cargos. Como aponta Teixeira (2017), 

pouco se altera a lógica estrutural da inserção das mulheres na 

estrutura ocupacional, que continuam concentradas em atividades 

socialmente associadas à educação, ao cuidado e ao trabalho 

doméstico. Tal dinâmica reforça processos de segregação horizontal 

e vertical, restringindo o acesso feminino a posições de maior 

prestígio e remuneração.  

Outro elemento fundamental refere-se à desigualdade 

intrafamiliar. Conforme argumenta Guérin (2003), o peso das 

responsabilidades domésticas recai majoritariamente sobre as 
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mulheres, comprometendo suas possibilidades de participação 

plena e em igualdade de condições no mercado de trabalho. A 

responsabilização feminina pelo cuidado de crianças, idosos e 

dependentes permanece socialmente naturalizada, constituindo 

obstáculo estrutural à equidade de gênero. 

Bruschini (1994) reforça essa perspectiva ao afirmar: “a 

presença e a idade dos filhos são os fatores que mais interferem na 

participação feminina no mercado de trabalho, porque as mães ainda 

são as principais responsáveis pelos cuidados com as crianças 

pequenas”. É evidenciado que a maternidade continua sendo fator 

determinante na trajetória profissional feminina, revelando que a 

organização social do cuidado permanece ancorada na figura da 

mulher. 

Diante desse contexto, a dupla jornada de trabalho feminino 

não pode ser compreendida como fenômeno recente, mas como 

continuidade histórica da divisão sexual do trabalho. 

Historicamente, as mulheres sempre acumularam funções 

produtivas e reprodutivas; o que se altera na contemporaneidade é a 

formalização do trabalho remunerado, sem que haja correspondente 

redistribuição das tarefas domésticas. Assim, a inserção no mercado 

formal não substitui o trabalho doméstico, mas o acumula, gerando 

sobrecarga física e psicológica. Conforme a Fundação Carlos Chargas 

(2007) que exemplifica a problemática dizendo: “os homens gastam 

nessas atividades, em média, 10,6 horas por semana e as mulheres, 

27,2 horas”. A desigualdade na divisão das responsabilidades — 

especialmente no cuidado da casa, dos filhos, de familiares e na 

organização da vida cotidiana — evidencia que o trabalho doméstico 

permanece invisível e desvalorizado, ainda que seja indispensável 
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para a reprodução da força de trabalho e para o funcionamento da 

economia. As mulheres, portanto, desempenham múltiplas funções 

nas esferas pública e privada, frequentemente em detrimento de seu 

próprio tempo, bem-estar e possibilidades de desenvolvimento 

pessoal e profissional. 

Desse modo, embora seja inegável o avanço da participação 

feminina no mercado de trabalho brasileiro, observa-se a 

permanência de tarefas tradicionalmente atribuídas às mulheres, o 

que limita suas possibilidades e mantém desigualdades estruturais. 

A persistência da desigualdade salarial, da responsabilização 

doméstica e da dupla jornada demonstra que a superação dessas 

assimetrias exige não apenas políticas de inserção formal, mas uma 

reorganização estrutural da divisão sexual do trabalho e da 

organização social do cuidado. 

 

A dupla jornada sob a lente interseccional. Gênero e raça: 

precarização ampliada 

 
De acordo com a pesquisa de Crenshaw (1989), a 

interseccionalidade é como uma lente através da qual pode-se ver 

onde o poder surge e se confronta, onde se interliga e se cruza. Para 

a autora não se trata simplesmente de haver um problema aqui, um 

problema de gênero ali e um problema de classe ou LGBTQIA + acolá. 

Muitas vezes, essa estrutura apaga o que acontece com as pessoas 

que estão sujeitas a todas essas questões. Algumas pessoas encaram 

a Interseccionalidade como uma grande teoria de tudo, mas essa não 

é a minha intenção (Crenshaw, 1989). Mediante todo esse conceito 

relatado pela autora, percebe-se a potencialidade de compreensão e 



Capítulo 5 – Saúde mental de mulheres em dupla jornada de trabalho 

91 

 

o ensejo para a problematização dos sistemas de poder e das 

desigualdades, além da análise das múltiplas formas de exclusão. 

Ressalta-se, ainda, que a autora desempenhou papel central 

na consolidação de uma nova perspectiva analítica acerca das 

dinâmicas sociais. Ao possibilitar a problematização das estruturas 

e de seus efeitos deletérios sobre classes e gêneros, contribuiu para 

o fortalecimento de princípios de equidade social e política, 

favorecendo a visibilização de grupos historicamente 

marginalizados para além de categorias isoladas, como “mulher” ou 

“negros”. 

No âmbito do feminismo negro estadunidense, destaca-se 

Patricia Hill Collins, cuja produção intelectual foi central para a 

formulação de categorias analíticas que articulam raça, gênero e 

classe na compreensão das estruturas de dominação. Para ela “O 

conhecimento sem sabedoria é adequado para os poderosos, mas a 

sabedoria é essencial para a sobrevivência dos subordinados.” 

(Collins, 1990, p. 257). Sua contribuição consistiu em, desde o início, 

dar um suporte às mulheres negras perante uma sociedade sexista e 

racista. Levar sabedoria e conhecimento para os grupos 

marginalizados é garantir que a vida deles se torne menos sofrida. 

O estudo da Foz (2024), empresa de planos de bem-estar 

corporativo do Brasil, evidencia que 41% das mulheres pretas e 

pardas enfrentam uma dupla jornada de trabalho, onde é necessário 

se dividir entre o emprego formal e suas responsabilidades 

domésticas. É uma vivência baseada no esforço diário e, registros 

como esse, destacam uma desigualdade estrutural, que afeta, 

portanto, tanto a qualidade de vida dessas mulheres quanto seu bem-

estar mental. 



Capítulo 5 – Saúde mental de mulheres em dupla jornada de trabalho 

92 

 

“Sem interseccionalidade, a gente não consegue pensar em 

reparação histórica, não consegue reconhecer as desigualdades 

estruturais e não consegue construir um comum”. (Akotirene, 2019). 

A partir dessa perspectiva, torna-se evidente que a vida de mulheres 

negras é atravessada por uma sobrecarga constante, frequentemente 

intensificada e socialmente negligenciada. A elas é atribuída uma 

expectativa de força e resiliência proporcional ao acúmulo de 

responsabilidades, exigindo-se não apenas o cumprimento de 

múltiplas tarefas, mas também a manutenção do silêncio diante das 

próprias exaustões. 

No contexto brasileiro, sobressaem as contribuições de 

Conceição Evaristo, que interpreta a sobrecarga imposta às mulheres 

negras como efeito da articulação entre racismo estrutural e 

sexismo, mecanismos que naturalizam a exigência contínua de força 

e resistência (Evaristo, 2020). Paralelamente, Lélia Gonzalez foi 

fundamental ao sistematizar reflexões acerca da imbricação entre 

raça, gênero e classe, bem como ao formular o conceito de 

amefricanidade e problematizar o feminismo hegemônico, 

evidenciando a invisibilização das demandas das mulheres negras 

no interior do movimento feminista branco (Gonzalez, 2018). 

Conforme Silvia Federici (2017), o trabalho doméstico 

desempenha papel central na acumulação capitalista, embora 

permaneça historicamente invisibilizado e desvalorizado. Nas 

palavras da autora, “[...] a desvalorização do trabalho reprodutivo 

tem sido um dos pilares da acumulação de capital e da exploração 

capitalista do trabalho das mulheres” (Federici, 2017, p. 33). Nessa 

perspectiva, o capitalismo sustenta-se não apenas pela exploração 

do trabalho produtivo formalmente reconhecido, mas também pela 
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apropriação não remunerada do trabalho reprodutivo realizado 

majoritariamente por mulheres. Quando articulada à dimensão 

racial, essa dinâmica assume contornos ainda mais profundos, uma 

vez que mulheres negras foram historicamente alocadas em posições 

subalternizadas, o que intensifica os efeitos dessa exploração sobre 

suas condições materiais de vida e saúde. 

 

Monoparentalidade feminina e intensificação da carga mental 

 

Observa-se que, ao longo de um extenso período da história, 

a desigualdade entre homens e mulheres foi socialmente legitimada, 

permanecendo estruturante nas dinâmicas contemporâneas. Nesse 

contexto, Velasco (2017) aponta que o país registrou o acréscimo de 

mais de um milhão de famílias monoparentais femininas em um 

intervalo de dez anos. Tais dados evidenciam a responsabilização 

desproporcional das mulheres, sobre as quais recai, de maneira 

predominante, o encargo pelo cuidado e sustento dos filhos. 

A maternidade solo configura-se como um fenômeno social 

complexo que, embora frequentemente naturalizado, produz 

impactos significativos na vida das mulheres que a vivenciam. 

Relatório da Organização Mundial da Saúde (2022, p. 14) indica que 

mulheres que concentram exclusivamente a responsabilidade pelo 

cuidado apresentam maior risco de desenvolver transtornos de 

ansiedade, depressão e exaustão emocional, sobretudo em contextos 

atravessados por desigualdades socioeconômicas e insuficiência de 

suporte institucional. No cenário brasileiro, Sarti (2018, p. 63) 

demonstra que a mãe solo enfrenta uma condição de vulnerabilidade 

ampliada, na qual a carga mental se articula à precarização material, 

à instabilidade de renda e ao isolamento social, elementos que 
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intensificam as exigências psíquicas dessa experiência. Tais 

investigações reforçam a necessidade de aprofundamento teórico 

acerca da sobrecarga emocional que atravessa a maternidade solo e 

de suas formas de constituição na sociedade contemporânea. 

Estudos recentes, como o de Silva (2025, p. 12), indicam que 

“a sobrecarga psicológica decorre da combinação entre múltiplas 

funções simultâneas e da falta de redes de apo io estruturadas”, 

evidenciando que o adoecimento não se restringe à intensidade das 

demandas cotidianas, mas relaciona-se também à fragilidade do 

amparo familiar e estatal. Pinho e Araújo (2021) acrescentam que, em 

razão de rotinas extenuantes, mães solo enfrentam obstáculos no 

acesso a serviços de saúde mental, além de vivenciarem processos 

de deslegitimação social, nos quais seu sofrimento é naturalizado 

como inerente à maternidade. Tal negligência estrutural contribui 

para a perpetuação de um ciclo de desgaste que complexifica as 

possibilidades de enfrentamento. 

Sarti (2018) reforça que a fragilidade das redes de apoio 

potencializa o sofrimento psíquico, ao passo que a ausência de 

suporte adequado impõe a essas mulheres o desempenho simultâneo 

de múltiplas funções, mesmo diante de recursos financeiros 

limitados. Nesse sentido, a consolidação de mediações coletivas e 

políticas de cuidado poderia tornar essa experiência mais 

sustentável, reduzindo seus impactos traumáticos. Conforme Irurita-

Ballesteros et al. (2019, p. 301), “a percepção reduzida de apoio 

social está diretamente associada ao aumento de sintomas 

depressivos e ansiosos em mães que vivenciam a parentalidade sem 

parceria”. 
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Santos (2022) enfatiza que a saúde mental das mães solo 

constitui dimensão central dessa problemática, uma vez que a 

sobrecarga cotidiana, a escassez de recursos econômicos e a 

ausência de suporte social favorecem o desenvolvimento de quadros 

de ansiedade, depressão e estresse crônico. Tais condições 

repercutem não apenas sobre as mulheres, mas também sobre seus 

filhos, contribuindo para a reprodução de ciclos intergeracionais de 

vulnerabilidade. Assim, a compreensão da maternidade solo sob uma 

perspectiva interseccional mostra-se fundamental para a formulação 

de estratégias inclusivas, considerando que a articulação entre 

gênero, raça, classe e territorialidade intensifica desigualdades e 

demanda políticas públicas sensíveis a essas múltiplas dimensões. 

Por fim, Severino (2022) argumenta que a maternidade solo 

não deve ser interpretada exclusivamente como uma configuração 

familiar, mas como uma questão social complexa que requer 

articulação entre diferentes setores governamentais. A histórica 

invisibilização dessas mulheres reforça a urgência de investigações 

e debates capazes de subsidiar transformações estruturais (Pereira; 

Xavier; Resende, 2024). 

 

Saúde mental e sobrecarga estrutural 

 

A saúde mental de mulheres submetidas à dupla jornada de 

trabalho é um tema imprescindível de ser abordado e levado a 

público, tendo em vista a relevância do conteúdo e como ele é 

negligenciado, principalmente quando relacionado a mães solo e 

seus desafios. Segundo Araújo, Fontes e Andrade (2024), a 

sobrecarga da dupla jornada impacta diretamente a saúde mental das 

mulheres, intensificando sintomas de estresse e exaustão.  
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Essa dura realidade perdura devido a uma sobrecarga 

estrutural produzida por desigualdades históricas de gênero, 

acarretando vários problemas para o bem-estar emocional e físico 

das mulheres que enfrentam esse cenário (Araújo, Fontes e 

Andrade,2024).  Isso se torna evidente quando estudamos sobre o 

machismo enraizado na sociedade em que vivemos e sua influência 

no cotidiano feminino, o que pode acarretar sobrecarga e prejuízo 

emocional. A visão machista de que a mulher deve manter seu foco 

e prioridade nos afazeres domésticos e a maternidade faz com que 

esse cenário seja sustentado por séculos, mesmo com evoluções 

históricas significativas.  

Cabe destacar que o sofrimento psíquico, 

independentemente de sua origem ou ambiente, pode estar 

associado ao desenvolvimento de transtornos mentais, embora não 

se configure como causa direta e única. Nesse contexto, Machado e 

Freitas (2025) apontam que a dupla jornada de trabalho imposta às 

mulheres está relacionada a maiores níveis de desgaste emocional e 

sofrimento psíquico, o que pode aumentar a probabilidade de 

adoecimento e de manifestações como a síndrome de burnout. Tal 

constatação reforça a necessidade de maior atenção ao tema, 

sobretudo no que diz respeito às condições laborais e às políticas de 

saúde voltadas para a prevenção do esgotamento emocional.  

Conforme salientam Araújo, Fontes e Andrade (2024, p. 6), 

“na vida feminina, face ao acúmulo de responsabilidades, o desgaste 

físico e mental tem maior predileção. As mulheres estão mais 

propensas a desenvolver a doença, cada vez mais esquecendo de si 

mesmas para abraçar outras causas.” Tal afirmação evidencia que a 

sobrecarga não se restringe somente a um volume excessivo de 
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tarefas, mas envolve um processo contínuo de autoanulação e 

priorização das demandas externas em detrimento da necessidade 

das mesmas. Entretanto, faz-se necessário ressaltar que não se pode 

estabelecer uma causalidade direta entre sobrecarga e transtorno 

mental, podendo trazer uma simplificação reducionista. A 

Organização Mundial da Saúde classifica o burnout como “um 

fenômeno ocupacional”, não como transtorno mental (OPAS, 2019), 

o que demanda uma abordagem cuidadosa ao tema que considere 

essa especificidade classificatória. 

Outrossim, a medicalização do sofrimento social é um risco 

crescente na atualidade. Ao transformar experiências coletivas de 

desigualdade em diagnósticos individuais, o neoliberalismo 

converte o mal-estar em objeto de controle, mascarando a injustiça 

do sistema atual, como a desigualdade de gênero e a precarização do 

trabalho. Esse sistema tem se apropriado do sofrimento psicossocial, 

convertendo-o em objeto de controle das subjetividades por meio da 

medicalização e da individualização das queixas (Costa, 2024). Essa 

perspectiva capitalista contribui diretamente para a manutenção do 

problema, na medida em que tende a privilegiar soluções 

medicalizantes em detrimento de mudanças estruturais nas 

condições de trabalho e nas legislações de proteção às mulheres. 

Como destacam Cabral et al. (2024, p. 12), “estratégias para 

invisibilizar e silenciar sistematicamente o sofrimento derivado da 

opressão de gênero impedem que este seja elaborado e transformado 

em conhecimento”. 

Destarte, a Psicologia possui um papel fundamental ao 

questionar essas reduções, mostrando que o sofrimento das 

mulheres em dupla jornada não é apenas uma patologia individual e 
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nos traz o reflexo de problemas sociais e históricos que demandam 

respostas coletivas e jurídicas. É essencial que essa discussão ocorra 

de forma contínua e abrangente, tendo em vista que por influências 

sociais e estruturais, a mesma tornou-se um ciclo visto como comum, 

fazendo com que as mulheres sigam presas em uma visão trabalhista 

dominada pelo machismo. Como afirmam Machado e Freitas (2025, 

p. 27), “Somente com transformações culturais e institucionais 

profundas será possível romper o ciclo de sobrecarga feminina e 

promover condições de igualdade efetiva”, evidenciando a lógica 

aqui discutida e a necessidade de promover mudanças estruturais 

que enfrentem esse modelo desgastante e seus impactos sobre a 

saúde mental. 

 

Considerações finais 

 

À luz das discussões propostas neste capítulo, torna-se 

evidente que a dupla jornada feminina transcende a mera 

constatação de um acúmulo de tarefas, configurando-se como uma 

engrenagem estrutural que perpetua a divisão sexual do trabalho. A 

inserção da mulher no mercado produtivo, embora represente um 

avanço histórico e econômico inegável, não foi acompanhada por 

uma desconstrução do papel que a vincula, de forma compulsória e 

naturalizada, à esfera reprodutiva e do cuidado. O que se observa é 

uma sobreposição exaustiva de papéis que sustenta o sistema 

capitalista às custas da força física e subjetiva feminina. 

É fundamental reconhecer, contudo, que esse fenômeno não 

atinge as mulheres de forma homogênea. A adoção de uma lente 

interseccional revela que a sobrecarga é vivenciada com contornos 

de maior vulnerabilidade por mulheres negras e mães solo. Para 
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essas mulheres, a jornada múltipla não é apenas uma negociação 

entre carreira e lar, mas uma estratégia de sobrevivência frente a 

barreiras estruturais atravessadas pelo racismo, pelo sexismo e pela 

precarização material. A fragilidade, ou mesmo a ausência, de redes 

de apoio e de políticas públicas direcionadas a essas dinâmicas 

familiares aprofunda o isolamento e intensifica a carga mental.  

No que tange à saúde mental, o adoecimento decorrente 

dessa sobrecarga não pode ser lido sob uma ótica estritamente 

biológica, individualizante ou medicalizadora. O esgotamento, a 

ansiedade e os quadros de burnout enfrentados por essas mulheres 

são sintomas de um arranjo social adoecedor. A lógica neoliberal, ao 

tentar transformar o sofrimento psicossocial em um diagnóstico 

isolado, atua para mascarar as raízes estruturais do problema, 

eximindo o Estado e a sociedade de suas responsabilidades no 

acolhimento e na redistribuição do cuidado. 

Portanto, o enfrentamento dessa realidade exige uma postura 

crítica e ativa, no intuito de romper com o ciclo de sobrecarga 

feminina demanda mais do que estratégias individuais de 

enfrentamento, demanda uma reestruturação da divisão sexual do 

trabalho, a implementação de políticas públicas efetivas de cuidado 

coletivo e a desconstrução de estigmas históricos. Somente ao 

reconhecer o trabalho doméstico e de cuidado como 

responsabilidades sociais e compartilhadas, será possível garantir às 

mulheres o direito não apenas de existir no mercado de trabalho, 

mas de viver com dignidade, saúde e equidade. 
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Bateria NeuroDiv e a segurança de seus 

dados 

 

 

George Souza Barbosa 

 

 

Introdução 

 

O uso da avaliação e triagem psicológica no Brasil tem 

passado por transformações significativas, impulsionadas por 

avanços teóricos como a Teoria das Redes, as recentes 

regulamentações e as recentes inovações tecnológicas como as 

Inteligências Artificiais. Em um cenário de crescente demanda por 

serviços de saúde mental e do olhar para a diversidade neurológica 

humana, ferramentas capazes de organizar informações clínicas com 

rigor e agilidade tornam-se cada vez mais necessárias. Nesse 

contexto, a Bateria NeuroDiv surge como uma ferramenta de pré-

análise que utiliza os princípios da Teoria das Redes de Sintomas 

para organizar dados clínicos e auxiliar profissionais na 

compreensão de padrões sintomáticos associados à 

neurodivergência. 

Como procedimento inicial de acolhimento e coleta de 

dados, a ferramenta opera por meio de Linguagem Simples, 

reconhecendo que cada indivíduo possui particularidades únicas. A 

empatia e o acolhimento, portanto, são elementos constitutivos do 

processo, garantindo que a pessoa respondente se sinta segura e 
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confiante na relação com o profissional, respeitando questões 

relacionadas aos marcadores de diferenciação social e às 

interseccionalidades que atravessam as experiências humanas. 

A proposta deste capítulo é apresentar uma visão integrada 

da Bateria NeuroDiv, articulando fundamentos teóricos, requisitos 

técnicos, evidências científicas e diretrizes éticas, de modo a situá-

la no contexto contemporâneo da triagem psicológica e educacional. 

Para tanto, o texto está organizado em seções que abordam, de forma 

sequencial e articulada, a fundamentação teórica e metodológica da 

ferramenta, seus requisitos técnicos e exemplos de saída, as 

evidências científicas e a qualidade psicométrica que a sustentam, 

bem como as dimensões éticas relacionadas à justiça, à diversidade 

e aos direitos humanos. 

 

Mapeamento Descritivo de Domínio em Neurodivergência e 

Resiliência 

 

A Bateria NeuroDiv constitui-se como uma Ferramenta de Pré-

Análise desenvolvida para oferecer suporte técnico de alta precisão 

a psicólogas(os), médicas(os) e psicopedagogas(os). É fundamental 

estabelecer que esta tecnologia não emite diagnósticos, pareceres ou 

laudos definitivos. Sua função primordial é identificar e organizar 

traçadores comportamentais, fornecendo um retrato dinâmico do 

modo de funcionamento da pessoa respondente, capaz de orientar o 

olhar clínico sem substituí-lo. 

O desenvolvimento desta ferramenta é fruto de pesquisas da 

Sociedade Brasileira de Resiliência (SOBRARE), com raízes na 

Abordagem Resiliente (ARslnt), voltada para a compreensão de como 



Capítulo 6 – Bateria NeuroDiv e a segurança de seus dados 

106 

 

os indivíduos enfrentam altas demandas e transformam crises em 

oportunidades de desenvolvimento. Diferentemente do modelo 

biomédico tradicional, que busca um rótulo estático, a Bateria 

NeuroDiv fundamenta-se na Teoria das Redes de Sintomas. Nessa 

abordagem, os eventos psicológicos são compreendidos como 

sistemas de elementos interconectados, nos quais o histórico de vida 

e as respostas somáticas são indissociáveis. A ferramenta mapeia 

como esses "nós" da rede se influenciam mutuamente, permitindo 

que o/a profissional identifique não apenas vulnerabilidades, mas 

também recursos de resiliência e janelas de oportunidade para 

intervenção e ou a formulação de seu diagnóstico formal como 

profissional habilitado. 

Em um cenário de alta demanda assistencial, a NeuroDiv 

promove uma significativa otimização de tempo e esforço, 

automatizando a triagem inicial e organizando dados alicerçados e 

pautados no rigor de critérios internacionais — CID-10 (Organização 

Mundial Da Saúde, 1998), CID-11 (Organização Mundial Da Saúde, 

2022) e DSM-5 (American Psychiatric Association, 2014) — por meio 

de Linguagem Simples. Assim, libera o profissional para o que é 

insubstituível: o raciocínio clínico, a formulação diagnóstica e a 

escuta empática. Ao entregar o Painel Neurofuncional Global e o 

Resumo Final de Triagem, a plataforma oferece subsídios 

fundamentados que qualificam a decisão a ser tomada, 

consolidando-se como um recurso tecnológico que potencializa a 

autoridade técnica da solicitante e assegura eficácia e segurança 

jurídica no processo de cuidado. 
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A Teoria das Redes de Sintomas 

 

A Network Theory, conforme formulada por Borsboom 

(2017), propõe que os transtornos mentais não derivam de uma 

causa latente única, mas emergem de interações diretas entre 

sintomas. Esses sintomas formam redes com diferentes graus de 

conectividade, podendo gerar ciclos de retroalimentação que 

sustentam estados clínicos. Nesse entendimento, os construtos 

psicológicos são concebidos como padrões de interação entre 

sintomas, deslocando o foco da etiologia única para a dinâmica 

relacional e permitindo compreender fenômenos clínicos como 

sistemas complexos. 

Essa perspectiva representa uma ruptura epistemológica 

relevante: ao invés de buscar uma causa subjacente que explique 

todos os sintomas, a abordagem de redes propõe que a 

psicopatologia seja analisada a partir das relações entre seus 

componentes. Tal reorientação teórica abre caminho para 

intervenções mais precisas e individualizadas, uma vez que permite 

identificar quais elementos da rede exercem maior influência sobre 

o sistema como um todo. 

 

Núcleo, Fronteira e Sintomas-Ponte 

 

A Bateria NeuroDiv adota uma distinção fundamental na 

arquitetura da rede de sintomas, diferenciando três tipos de nós com 

funções distintas na dinâmica psicopatológica: 

Sintomas centrais: são nós fortemente conectados na rede 

psicopatológica, exercendo o maior grau de influência sobre o 

sistema. Sua ativação rapidamente desencadeia a ativação de outros 
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sintomas, funcionando como o gerador principal da manutenção do 

sofrimento clínico. 

Sintomas periféricos: representam as fronteiras do sistema 

de sintomas. São menos conectados e geralmente atuam como 

consequências secundárias da ativação dos nós centrais, tendo 

impacto restrito sobre a rede como um todo. 

Sintomas-ponte: são os conectores cruciais entre diferentes 

redes de sintomas — por exemplo, conectando a rede de ansiedade 

à rede de insônia. Eles facilitam o contágio de ativação de um quadro 

clínico para outro, constituindo a chave explicativa para as altas 

taxas de comorbidades na saúde mental. 

Redes de sintomas muito conectadas apresentam maior 

influência mútua entre seus nós, fenômeno potencializado pela 

atuação ativa dos sintomas-ponte. Essa estrutura visual e analítica 

permite identificar pontos estratégicos para a intervenção 

terapêutica, conferindo à Bateria NeuroDiv um diferencial 

metodológico em relação a instrumentos de triagem convencionais. 

 

Contribuições da Psicologia Brasileira e Normativas Regulatórias  

 

A articulação entre a Teoria das Redes de Sintomas e o 

contexto regulatório brasileiro é elemento central para compreender 

a Bateria NeuroDiv. O Código de Ética Profissional do Psicólogo 

(Resolução CFP nº 10/2005) e a Resolução CFP nº 31/2022, que 

estabelece as diretrizes para Avaliação Psicológica e regulamenta o 

SATEPSI, favorecem a integração entre teoria e prática ao exigir rigor 

técnico, acessibilidade e transparência nos instrumentos utilizados. 

Tais normativas garantem que a Bateria NeuroDiv se apresente como 
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ferramenta ética, tecnicamente fundamentada e estritamente 

alinhada às exigências nacionais, fortalecendo sua legitimidade no 

contexto da avaliação psicológica brasileira. 

 

Requisitos Técnicos e Aplicação da Plataforma 

 

Sigilo e Proteção de Dados. A Bateria NeuroDiv opera em 

absoluta conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (LGPD — Lei nº 13.709/2018), garantindo segurança em 

múltiplas camadas. Quanto à criptografia, todas as informações 

sensíveis de saúde são convertidas em códigos ilegíveis durante a 

transmissão e o repouso, sendo acessíveis apenas a instâncias 

autorizadas, o que anula riscos de interceptação maliciosa. Os dados 

são hospedados em servidores em nuvem de alta segurança e 

disponibilidade, com políticas estritas de backup redundante e 

prevenção contra desastres. Além disso, apenas profissionais da 

saúde e da educação, portadores de credenciais verificadas e senhas 

pessoais intransferíveis, podem acessar os mapeamentos e painéis 

gerados pela plataforma. 

 

Triagem e Traçadores Clínicos 

 

A utilização de instrumentos de triagem e de traçadores 

clínicos tem se consolidado progressivamente como estratégia 

metodológica fundamental nas diversas áreas da saúde psicológica 

e da educação (Lopes; Nascimento; Bandeira, 2005). Na Bateria 

NeuroDiv, são estritamente compreendidos como ferramentas de 

pré-análise baseadas em autopercepção e autorrelato: não 
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substituem a avaliação clínica presencial, mas exercem papel 

estrutural essencial a psicólogas(os), médicas(os) e psicopedagogas 

e ao prover um amplo levantamento de dados. A triagem, nesse 

sentido, cumpre também uma função de acolhimento inicial, criando 

condições para que o vínculo entre profissional e paciente se 

estabeleça de forma segura e acolhedora (ROCHA, [s.d.]). Essa 

abordagem sistemática permite a identificação precoce de 

características associadas a neurodivergências, tais como o 

Transtorno do Espectro Autista (TEA), o Transtorno de Déficit de 

Atenção e Hiperatividade (TDAH), a Dislexia e o Transtorno de 

Processamento Sensorial (TPS), entre outras, otimizando o processo 

investigativo. 

O valor dessas triagens reside em sua capacidade prática de 

reduzir o custo financeiro e o tempo necessários para a execução das 

avaliações diagnósticas. Ao invés de iniciar o processo clínico do 

absoluto zero, o profissional recebe um mapeamento bem 

estruturado que direciona sua atenção para as áreas de maior 

prioridade terapêutica. No contexto educacional, médico e 

psicológico, essa otimização previne o desgaste do paciente e acelera 

a implementação de planos de ação baseados em evidências (Ribeiro; 

Oliveira, 2025; Perfeito; Melo, 2004). 

O desenvolvimento contínuo desses instrumentos ganhou 

nova dimensão técnica com o auxílio de Modelos de Linguagem de 

Grande Escala (LLM). Essa inteligência artificial especializada permite 

processar múltiplas variáveis neurocognitivas de forma cruzada, 

gerando documentos automatizados com elevada precisão e rigorosa 

conformidade ética. Tal tecnologia garante que dados complexos 

sejam estruturados em linguagem acessível, mascarando 
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informações sensíveis e adequando a terminologia para evitar 

estigmatizações. 

Na prática clínica e educacional, triagem e traçadores 

possuem funções distintas, mas complementares. As ferramentas de 

triagem realizam um levantamento amplo, rápido e de menor custo 

para mapear as características da pessoa, levantando suspeitas e 

hipóteses diagnósticas sem fechar um diagnóstico definitivo. Já os 

traçadores são os padrões, sintomas ou comportamentos específicos 

que a ferramenta consegue identificar e isolar, direcionando a 

atenção de profissionais para onde a intervenção deve se priorizar. 

Assim, as triagens potencializadas por inteligência artificial 

entregam essas informações de forma compreensiva e clinicamente 

relevante (Amaral et al., 2012; Cerioni; Herzberg, 2016). 

A plataforma exige apenas um navegador atualizado e 

conexão estável à internet, permitindo uso fluido em contextos 

clínicos, educacionais e organizacionais. Para minimizar o cansaço 

— considerando que há investigações sobre percepções sensoriais 

que podem durar até 60 minutos —, a Bateria foi estruturada para 

acolher a pessoa respondente, apresentando perguntas em 

linguagem simples, sem termos estigmatizantes como "doença" ou 

"distúrbio". Para evitar a distração, cada página do sistema exibe 

apenas uma questão, sem estímulos visuais periféricos. 

 

Exemplos de Saída da Plataforma 

 

A Bateria NeuroDiv gera o Resumo Final de Triagem, que 

traduz o conjunto de dados coletados de forma visual e analítica por 

meio de quatro elementos principais. O mapa de sintomas consiste 
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em um diagrama visual interativo, derivado da Network Theory, que 

plota os sintomas relatados como "nós" e a força de suas interações 

como "arestas", demonstrando graficamente a arquitetura do 

funcionamento da pessoa. A identificação de nós centrais destaca 

matematicamente quais sintomas são os motores da rede, indicando 

aos profissionais quais alvos clínicos devem ser priorizados. Os 

possíveis sintomas-ponte elencam traçadores que cruzam domínios 

— por exemplo, estresse interligado a falhas executivas —, alertando 

o avaliador sobre o risco latente de comorbidades. Por fim, as 

hipóteses preliminares sugerem direções clínicas e neurofuncionais, 

servindo como "informações" baseadas em evidências para que o 

profissional estruture seu diagnóstico final. 

 

Evidências Científicas e Qualidade Psicométrica 

 

Validade. A fundamentação da Bateria NeuroDiv deriva de 

pesquisas que demonstram alta validade em três dimensões. A 

coerência estrutural entre sintomas evidencia que os traçadores 

comportamentais se correlacionam de forma lógica no mundo real — 

por exemplo, a esquiva social interligada ao medo de julgamento —, 

confirmando o suporte empírico da estrutura de rede. A estabilidade 

de padrões de rede é atestada por estudos longitudinais que 

demonstram a consistência de certas configurações sintomáticas em 

diferentes grupos neurodivergentes. Por fim, a capacidade 

explicativa superior permite visualizar não apenas a presença do 

sintoma, mas como ele afeta o ecossistema mental, sendo 

clinicamente mais rico do que a mera contagem em modelos de causa 

latente (Borsboom, 2017; Maatman, 2020). 
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Precisão. Embora a bateria atue como triagem e não 

substitua o teste psicológico tradicional, a ferramenta emprega 

rotinas computacionais robustas, tendo como referência 

instrumentos consolidados na literatura clínica, como as escalas de 

mensuração de sintomas depressivos e ansiosos propostas por Beck 

et al. (1961) e os protocolos de intervenção estruturada descritos por 

Barlow et al. (2009). Adota algoritmos consistentes com as exigências 

de qualidade e precisão dispostas pelas normativas técnicas e pelos 

conselhos profissionais. Com base nos parâmetros de rigor 

metodológico exigidos pelo Sistema de Avaliação de Testes 

Psicológicos (SATEPSI — Resolução CFP nº 31/2022), os algoritmos 

da NeuroDiv operam com estimativas precisas de conectividade e 

centralidade, validadas internacionalmente para assegurar a 

confiabilidade da representação visual das redes. 

 

Estudos de Caso e a Prática Clínica 

 

Exemplos clínicos derivados da Network Theory ilustram o 

raciocínio aplicado na Bateria NeuroDiv e evidenciam a relevância do 

modelo de redes para a compreensão de quadros neurodivergentes. 

No contexto do TDAH, a desatenção (nó central) gera esquecimentos 

frequentes em tarefas laborais ou acadêmicas. Esses esquecimentos 

resultam em críticas externas, ativando ansiedade de desempenho 

(sintoma-ponte). A alta ansiedade, por sua vez, sobrecarrega a 

memória de trabalho, agravando a desatenção inicial e formando um 

ciclo de retroalimentação negativo e autossustentado. 

Na rigidez cognitiva associada ao TEA, a forte necessidade de 

previsibilidade e o apego a rotinas (nó central) tornam o ambiente 
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altamente estressor diante de mudanças abruptas. Essa frustração 

frente ao imprevisto atua como ponte para crises de desregulação 

emocional e isolamento social protetivo. O mapeamento da rede 

indica que flexibilizar a rotina pode reduzir drasticamente o risco de 

colapso. Já no Transtorno do Processamento Sensorial, o 

processamento de estímulos auditivos ou táteis aversivos funciona 

como gatilho central, disparando comportamentos de defesa 

(esquiva) que limitam as oportunidades de interação e atrasam o 

desenvolvimento socioemocional. A visualização da rede permite 

focar a intervenção na acomodação sensorial para preservar a 

sociabilidade do indivíduo. 

 

Conexão com Modelos Computacionais 

 

Robinaugh et al. (2024) demonstram, por meio de 

modelagens matemáticas e simulações computacionais, a dinâmica 

real dos transtornos mentais, cujas constatações reforçam a 

plausibilidade da Bateria NeuroDiv. No que se refere a ataques de 

pânico, os autores descrevem o fenômeno não como falha em uma 

estrutura cerebral única, mas como a ativação aguda e veloz de uma 

rede de reações em cadeia — palpitações levam ao medo de infartar, 

que por sua vez exacerba o batimento cardíaco, culminando no 

ataque total. Quanto à vulnerabilidade individual, a propensão ao 

adoecimento é determinada pela arquitetura da rede de cada 

indivíduo: pessoas cujas redes apresentam conexões mais espessas 

e nós centrais fortes são mais vulneráveis, pois a ativação de um 

pequeno sintoma se propaga com maior intensidade. 
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Robinaugh et al. (2024) demonstram ainda, pela modelagem 

computacional, que quadros clínicos crônicos não persistem por 

uma "doença subjacente ativa", mas porque a configuração da rede 

de sintomas se torna um ciclo fechado e autossustentável, exigindo 

intervenções que literalmente quebrem essas conexões-chave de 

retroalimentação. Essa perspectiva confere à Bateria NeuroDiv um 

potencial clínico relevante: ao mapear a arquitetura da rede 

individual, a ferramenta oferece subsídios para que o profissional 

identifique os pontos de ruptura mais eficazes. 

 

Justiça, Ética e Direitos Humanos 

 

A Bateria NeuroDiv foi rigorosamente projetada para evitar 

estigmatizações, reconhecendo a neurodivergência como expressão 

legítima da diversidade humana. A ferramenta não produz 

diagnósticos automatizados que classifiquem indivíduos, mas atua 

como organizadora de informações clínicas vitais. Essa escolha 

fundamenta-se na compreensão de que a patologização da diferença 

é um processo social e historicamente situado, e que instrumentos 

de triagem devem contribuir para a promoção da saúde e não para a 

reprodução de preconceitos (CFP, 2023). 

O sistema segue sólidos princípios de respeito à autonomia, 

acolhimento integral e não maleficência, com foco na promoção do 

autoconhecimento e na geração de cenários orientados para a 

justiça, a segurança e o bem-estar do indivíduo. Esses cuidados 

refletem a Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU, 1948) 

e recomendações do Código de Ética Profissional do Psicólogo (CFP, 

2005). A jornada de proteção da pessoa respondente começa antes 
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da coleta de dados, por meio de um Pop-up de Segurança e de um 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) redigido em 

Linguagem Simples. O tratamento dos dados adere à Resolução CNS 

nº 738/2024, que prevê a proteção e a correta anonimização dos 

dados. 

Observam-se, ainda, as Resoluções CFP nº 31/2022, sobre 

instrumentos mediados por tecnologias, e CFP nº 15/2023, relativa a 

práticas compatíveis com o exercício ético-profissional, evitando o 

reforço a estigmas. A documentação final atende à Resolução CFP nº 

06/2019, que exige clareza e determina que os documentos — 

Mapeamento Descritivo e Resumo Final — limitem-se a apresentar 

estritamente o necessário para a promoção da saúde do paciente, 

evitando exposições indesejadas de seu histórico. O fluxo dos dados 

percorre desde a Entrada (Grupo 1 da bateria: identificação e 

anamnese), passa pelo Processamento em Rede (aplicação de 

propulsores da Teoria das Redes, correlacionando informações a 

sintomas de estresse e resiliência) e resulta na Saída dos documentos 

parciais e final, fornecendo informações que balizam a avaliação 

clínica do especialista. 

 

Conclusão 

 

A Bateria NeuroDiv representa uma inovação diretamente 

alinhada à vanguarda do movimento internacional que compreende 

a segurança em fenômenos psicológicos por meio de sistemas 

complexos. Ao fundir a Teoria das Redes de Sintomas com recursos 

tecnológicos avançados, a ferramenta proporciona análises 

contextuais, dinâmicas e culturalmente sensíveis, elevando o padrão 
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de proteção nas práticas contemporâneas de avaliação psicológica. 

A plataforma oferece suporte técnico qualificado sem jamais 

substituir o indispensável julgamento clínico e a formulação 

diagnóstica de profissionais devidamente habilitados e reconhecidos 

pelos seus órgãos de regulamentação. 

Do ponto de vista prático, a Bateria NeuroDiv demonstra que 

é possível combinar rigor científico, acessibilidade linguística, 

proteção de dados e sensibilidade ética em uma mesma ferramenta. 

Sua integração às normativas brasileiras — LGPD, CFP e CNS — 

assegura não apenas sua legitimidade regulatória, mas também o 

engajamento com a dignidade e os direitos da pessoa respondente. 

Assim, a Bateria NeuroDiv consolida-se como um instrumento de 

triagem contemporâneo, capaz de ampliar o alcance e a relevância 

dos serviços brasileiros de saúde mental, contribuindo para práticas 

mais justas, eficazes e humanizadas. 
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